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RESUMO 

 

 

A realidade amazônica é conhecida por um contexto de exploração desordenada, suas 

comunidades que dependem dos recursos florestais para manutenção da qualidade de vida 

recebem a inserção de empresas madeireiras em suas áreas com propostas de manejo florestal. 

Desta forma, as parcerias ou acordos entre as empresas madeireiras e as comunidades surgem 

como resposta a uma necessidade de organização da exploração florestal. Neste sentido, este 

trabalho apresenta um estudo relacionado a percepção dos moradores de um município do 

Estado do Pará a respeito dos desafios e perspectivas da parceria Empresa/Comunidade no 

manejo florestal. O trabalho é fundamentado na metodologia quali quantitativa, utilizando 

também a técnica de estudo de caso, observador participante aplicando questionários 

semiestruturados. Além disso, foi realizada uma oficina com a temática “Organização 

Comunitária” que permitiu a observação participante, facilitando a identificação da realidade 

vivenciada em relação a parceria entre empresa e a comunidade. A pesquisa apresenta 

resultados que vão desde informações sobre o perfil sócio demográfico, planejamento da 

produção até as percepções dos comunitários sobre a Parceria, o manejo florestal e reflexões 

sobre oportunidades de melhoria na relação entre os atores envolvidos no cenário estudado. 

De acordo com as informações levantadas foi possível verificar o comprometimento da 

Empresa em relação a utilização dos recursos financeiros destinados às comunidades, porém 

identificou-se que ainda falta informação por parte dos comunitários sobre a parceria e o 

manejo florestal. Por outro lado, a empresa juntamente com parceiros institucionais vem 

promovendo iniciativas e ações coletivas, fruto de planejamento e reuniões entre os atores da 

parceria. Portanto, chegou-se à conclusão que a formação da consciência das populações 

tradicionais é fundamental para que sejam vistas como sujeitos responsáveis pelos recursos 

florestais presentes ali, e que possam se tornar independentes e emancipados, ou seja, 

tomando lugar de destaque nas decisões que se referem a Amazônia brasileira, cultivando, 

produzindo e comercializando seus produtos com valor agregado 

 

Palavras-chave: Manejo Florestal. Parceria empresa-comunidade. Emancipação. 

Organização comunitária. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The Amazonian reality is known for a context of disorderly exploitation, its communities that 

rely on forest resources for maintaining the quality of life receive the insertion of timber 

companies in their areas with proposals for forest management. In this way, partnerships or 

agreements between timber companies and communities arise in response to a need to 

organize forest exploitation. In this sense, this paper presents a study related to the perception 

of the residents of a municipality of the State of Pará regarding the challenges and 

perspectives of the Company / Community partnership in forest management. The work is 

based on quantitative qualitative methodology, also using the case study technique, 

participant observer applying semi-structured questionnaires. In addition, a workshop was 

organized with the theme "Community Organization", which allowed participant observation, 

facilitating the identification of the reality experienced in relation to the partnership between 

the company and the community. The research presents results ranging from information on 

socio-demographic profile, production planning to community perceptions about Partnership, 

forest management and reflections on opportunities for improvement in the relationship 

between the actors involved in the scenario studied. According to the information gathered, it 

was possible to verify the commitment of the Company to the use of financial resources 

destined to the communities, but it was identified that community information is still lacking 

on partnership and forest management. On the other hand, the company, together with 

institutional partners, has been promoting initiatives and collective actions, as a result of 

planning and meetings among the partners. Therefore, it was concluded that the formation of 

the consciousness of the traditional populations is fundamental so that they are seen as 

subjects responsible for the forest resources present there, and that they can become 

independent and emancipated, that is, taking center stage in the decisions that are refer to the 

Brazilian Amazon, growing, producing and marketing their value-added products. 

 

Keywords: Forestry management. Company-community partnership. Emancipation. 

Community organization. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Amazônia é a região compreendida pela bacia do rio Amazonas, a mais extensa do 

planeta, formada por 25.000 km de rios navegáveis, em cerca de 6.900.000 km² dos quais, 

aproximadamente, 3.800.000 km² estão no Brasil, segundo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2015). 

De acordo com IBGE (2015), na descrição do Cadastro de Municípios localizados na 

Amazônia Legal, ela abrange os estados do Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, 

Rondônia, Roraima, Tocantins, parte do Maranhão e cinco municípios de Goiás. Representa 

59% do território brasileiro, distribuídos por 775 municípios, onde viviam, em 2000, segundo 

o Censo Demográfico, 20,3 milhões de pessoas (12,32% da população nacional)  e  68,9% 

desse contingente vivem em zona urbana. 

Historicamente, a região amazônica sofreu uma trajetória de perdas e danos que 

atualmente afeta o desenvolvimento socioeconômico regional, mediante processos 

exploratórios sem retorno em crescimento econômico, impedindo a emancipação da 

população local. 

Segundo Pereira (2011), a ausência de políticas públicas para o desenvolvimento 

socioeconômico da região amazônica retrata, também, a falta de participação da população 

como protagonista, proporcionando um distanciamento entre o Estado e a Sociedade. Sendo 

assim, é necessário incutir temáticas, como a parceria entre empresas e comunidades, no 

contexto das relações entre Estado e sociedade no Brasil contemporâneo, pois o protagonismo 

da sociedade na elaboração, implementação e avaliação das políticas públicas é uma 

“possibilidade objetiva”, ou seja, possibilidades reais de efetivação de relações equilibradas 

entre o Estado e a Sociedade. 

Quando se trata da comercialização de produtos derivados da floresta amazônica, 

percebe-se que, no passado, esse tipo de atividade era efetivada ante a atuação das 

organizações não governamentais junto às empresas responsáveis pelo processo produtivo. Na 

atualidade, essa dinâmica mudou, pois a comercialização assumiu como principal 

característica o sistema de parcerias, estabelecidas entre as comunidades locais e as 

instituições empresariais (CLAY, 2002). 

Esse movimento se desenvolveu, principalmente, na atividade do manejo florestal, 

uma vez que a demanda por produtos considerados sustentáveis aumentou na mesma 

proporção. Se antes as empresas que estabeleciam esse sistema de parceria com a comunidade 

local tinham sede no exterior, hoje são as instituições empresariais nacionais que assumem 
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para si a responsabilidade de efetivar esses acordos, conectando-se aos grupos de 

trabalhadores com a finalidade de lucrar e, em contrapartida, melhorar as condições 

socioeconômicas dessas comunidades. 

Neste sentido, ressalta-se que o presente estudo evidencia os desafios e perspectivas de 

uma parceria existente entre Empresa/Comunidade, que surgiu em 2010, em um município do 

estado do Pará, visando à extração madeireira, por meio do manejo florestal sustentável. 

1.1 Problema  

Diante do exposto cabe o questionamento orientador deste trabalho de pesquisa: Quais 

os desafios e perspectivas dos moradores das comunidades de um município do Estado do 

Pará em relação a parceria existente com uma empresa madeireira que atua realizando manejo 

florestal empresarial nas áreas destas comunidades? 

1.2 Objetivos  

O objetivo geral do estudo consiste em analisar a percepção dos moradores de um 

município do Estado do Pará a respeito dos desafios e perspectivas de a parceria 

Empresa/Comunidade no manejo florestal. 

De acordo com este objetivo geral, podemos destacar como objetivos específicos desta 

pesquisa:  

 

a) Descrever experiências de manejo florestal no Brasil, um breve histórico do 

envolvimento com o tema da pesquisa, e o processo de intervenção como 

contribuição ao amadurecimento das comunidades; 

b) Realizar levantamento sociodemográfico das famílias que pertencem às 

comunidades envolvidas no Manejo Florestal, realizado por uma empresa do ramo 

madeireiro no interior do Estado do Pará; 

c) Compreender a participação desses atores em formas organizativas que se referem 

à atividade de manejo florestal; 

d) Avaliar a percepção dos comunitários sobre a parceria Empresa/Comunidade. 

1.3 Justificativa  

A abordagem da temática justifica-se, pois, na atualidade, o sistema de parceria 

Empresa/Comunidade constitui um segmento comercial em permanente expansão, 

abrangendo um mercado cuja base de apoio reside na mobilização de esforços entre os 

integrantes dos pequenos núcleos populacionais interioranos e as empresas comerciais 
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nacionais ou estrangeiras, com vista a beneficiar econômica e socialmente as populações que 

lidam diariamente com o manejo sustentável dos produtos florestais. Isso requer um estudo 

que venha contribuir para a ampliação e aprofundamento da natureza comercial destes tipos 

de empreendimentos bilaterais.   

Em âmbito nacional, regional e local, o estudo do manejo florestal, a partir das 

parcerias firmadas entre comunidades e empresas para o manejo florestal, são consideradas 

como elementos-chave para melhorar a qualidade de vida das populações que enfrentam 

problemas relacionados à exploração intensa de recursos humanos e ambientais. 

Este estudo possibilita compreender a percepção de uma comunidade localizada em 

um município do interior do Estado do Pará, a respeito dos desafios e perspectivas da parceria 

Empresa/Comunidade no Manejo Florestal, o que pode resultar na promoção de organizações 

comunitárias entre ribeirinhos, seringueiros e outros grupos sociais que estejam vivenciando a 

mesma realidade das comunidades no que tange ao manejo florestal madeireiro. 

Desta forma, este trabalho de pesquisa busca contribuir com as comunidades 

amazônicas, tendo em vista que o programa de Mestrado Profissional em Desenvolvimento 

Sustentável e Extensão (PPGDE) tem como principal objetivo o compartilhamento de 

conhecimentos relacionados às temáticas-chave na busca de melhor interação entre diferentes 

grupos sociais, além da difusão de novas concepções de desenvolvimento e formas mais 

sustentáveis de utilização de recursos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

O referencial teórico, a seguir, apresenta algumas considerações científicas sobre 

questões circunscritas ao objeto de estudo, a saber, a parceria Empresa Comunidade. Assim, 

aborda-se o Manejo Florestal, seus conceitos e características, contextualizando-se a extração 

madeireira na Amazônia, e a responsabilidade socioambiental das empresas neste tipo de 

manejo. Em seguida, abordam-se o sentido e a importância da parceria Empresa/Comunidade, 

definindo seu surgimento, características e fatores que contribuem para sua efetivação. 

2.1 Manejo Florestal 

A definição de Manejo Florestal Sustentável, de acordo com Governo Brasileiro, por 

meio do Ministério do Meio Ambiente é:  

Manejo Florestal Sustentável é a administração da floresta para obtenção de 

benefícios econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos 
de sustentação do ecossistema objeto do manejo e considerando-se, 

cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas espécies 

madeireiras, de múltiplos produtos e subprodutos não múltiplos, produtos e 
subprodutos não madeireiros, bem como a utilização de outros bens e 

serviços florestais (BRASIL, 2009b, p. 1). 

Para executar o Manejo Florestal, torna-se necessário obter informações da área a ser 

manejada e algumas noções de como administrar a produção. O desempenho de técnicos e 

engenheiros florestais é fundamental, pois são responsáveis pela elaboração e execução do 

Plano de Manejo Florestal Sustentável (PMFS), os quais poderão orientar melhor, quando 

conhecerem a área e o potencial produtivo da propriedade, auxiliando também na gestão.  

Conforme a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA 

(BRASIL, 2009b, p. 2), o Plano de Manejo Florestal Sustentável é um “documento técnico 

básico que apresenta as diretrizes e procedimentos para administração da floresta, de acordo 

com os princípios do manejo florestal”, ou seja, contém informações pertinentes à área a ser 

manejada e o planejamento das atividades a serem realizadas ao longo do tempo.  

Kenny-Jordan et al. (1999) discutem o fato de que milhões de pessoas, em todo 

mundo, dependem e vão continuar dependendo das florestas para sua sobrevivência no futuro 

próximo. Dessa forma, aumenta o interesse e as iniciativas, em âmbito regional, nacional e 

internacional, para proteger e conservar os recursos florestais. Diante dessa realidade, os 

povos tradicionais estão cada vez mais buscando formas organizativas e soluções para 

promover o desenvolvimento sustentável de suas comunidades. 

De acordo com Demmer e Overman (2001), é possível compreender que os grupos 

sociais ligados às florestas, em função da sobrevivência, podem ser afetados diretamente, 

quando a exploração florestal, de uma forma desordenada, torna-se uma ameaça aos estoques 
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florestais. Neste sentido, toda forma de intervenção, para exploração dos recursos florestais, 

deve ser executada de forma responsável, cautelosa e sempre levando em consideração as 

questões socioculturais que definem certas comunidades florestais. 

Corroborando com este pensamento, Smith (2005) afirma que o Manejo Florestal é um 

processo social desenvolvido dentro de um contexto comunitário que envolve um grupo de 

pessoas. O autor considera como contexto social todos os aspectos da vida que relacionam o 

ser humano e seu meio ambiente natural. 

De Camino (2002) enfatiza que todo Manejo Florestal deve estar sob a 

responsabilidade de uma comunidade local ou um grupo social mais amplo, que possam 

estabelecer direitos e compromissos em longo prazo com a floresta. Os objetivos sociais, 

econômicos e ambientais integram uma paisagem ecológica e cultural propícia para produção 

de uma diversidade de produtos tanto para consumo quanto para o mercado. 

Cita-se, como exemplo, a exploração de Produtos Florestais Não Madeireiros 

(PFNMs) por comunidades florestais. Esta exploração pode se estruturar de diversas 

maneiras, desde produtores individuais, buscando mercados regionais, até várias 

comunidades, por meio do Manejo Florestal Comunitário, organizando-se em associações ou 

cooperativas para exportar seus produtos. O sucesso das iniciativas reside nas particularidades 

do local e da espécie sendo explorada, na presença de condições de mercados favoráveis e, 

principalmente, nos arranjos institucionais que as estruturam (DEMMER; OVERMAN, 

2001). 

Considerando as particularidades das florestas e a importância da prática da Gestão na 

existência de um elo entre os povos que lá habitam, considera-se pertinente a identificação de 

Ritchie (2000) quanto ao Manejo Florestal Comunitário (MFC). O autor destaca que o MFC 

pode ser amplamente diferenciado da visão essencialmente econômica e de mercado que 

orienta o Manejo Florestal Empresarial, já que as comunidades que dependem diretamente das 

florestas tendem a se relacionar com esse recurso, a partir de diferentes perspectivas que 

englobam os dois tipos de Manejo Florestal, tanto aquele voltado para atender aos interesses 

das instituições empresarias quanto aquele que atende aos anseios sociais e econômicos das 

comunidades em que o empreendimento pode ser implantado. 

Embora a utilização do manejo florestal esteja crescendo na Amazônia e diversos 

programas de pesquisa nessa área tenham sido realizados desde a década de 1990, somente 

poucas empresas adotaram o manejo florestal nos últimos anos. 

Manejar a floresta sustentavelmente significa usar os recursos florestais, para a 

obtenção de benefícios econômicos, sociais e ambientais, de forma que todas as espécies 
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continuem existindo e se reproduzindo. O Sistema Florestal Brasileiro dispõe que: Não há 

diferenças técnicas, portanto entre o manejo comunitário e o empresarial. O Decreto nº 

6.874/09, que instituiu o Programa de Manejo Florestal Comunitário e Familiar, conceitua 

esta categoria de manejo como sendo:  

a execução de planos de manejo realizada pelos agricultores familiares, 

assentados da reforma agrária e pelos povos e comunidades tradicionais para 

obtenção de benefícios econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os 
mecanismos de sustentação do ecossistema”. No manejo florestal 

comunitário, a comunidade define a forma de administrar a floresta, reunida 

em associação ou cooperativa. A organização da comunidade é fator 

essencial para que o manejo seja bem-sucedido. As comunidades também 
podem terceirizar a exploração, contratando uma empresa. Nesse caso, a 

exploração passa a ser empresarial. A comunidade apenas monitora a 

atividade para saber se o contrato está sendo cumprido. O monitoramento de 
manejo florestal comunitário é idêntico ao realizado num manejo florestal 

empresarial (BRASIL, 2009a, p. 2). 

O Manejo Florestal Empresarial, representado pela indústria madeireira na Amazônia 

brasileira, apresenta características históricas com relação a ganhos e perdas. O setor perde 

muitas divisas, quando ocorre o cancelamento de vários Planos de Manejo Florestal 

Sustentável (PMFS), principalmente, por problemas fundiários e burocráticos, ou seja, atraso 

na aprovação dos planos. E essa problemática ainda vem apresentando inúmeras 

consequências socioeconômicas para a região. Entretanto, com a aprovação do Projeto de Lei 

de Gestão de Florestas Públicas, o setor cresceu e vem se expandindo pela região Amazônica 

por meio das práticas do Manejo Florestal Sustentável.  

2.1.1 Contextualização da extração de madeira na Amazônia  

A exploração madeireira comercial na Amazônia teve início há cerca de trezentos 

anos, em um contexto, em que, principalmente nos perímetros das margens dos rios, eram 

extraídas as consideradas madeiras nobres, que passavam por um processo de beneficiamento 

e tinham como destino as maiores cidades europeias. 

O século XIX trouxe uma nova realidade, pois a madeira já não apresentava tanto 

retorno financeiro para os exploradores amazônicos, em comparação aos produtos que se 

encontravam em destaque, tais como: o cacau, a castanha, as sementes e raízes e, 

principalmente, a borracha, que tomou o posto de produto econômico da Amazônia com 

maior rentabilidade, desta forma, a madeira em toras passou a ocupar uma posição secundária 

(DEMMER; OVERMAN, 2001). 

Durante a primeira metade do século XX, a madeira era comercializada para estradas 

de ferro da Alemanha, Espanha e do Sul do Brasil. Na década de 50, esta exploração de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6874.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6874.htm
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dormentes teve fim e não se exportava madeira em toras, mas também se passou a 

comercializar madeira serrada, fato este que promoveu uma intensificação das atividades no 

setor industrial madeireiro na Amazônia (DE CAMINO, 2002). 

Neste período, até meados dos anos 80, houve a exploração madeireira, por meio de 

grandes serrarias, bem como fábricas de laminados e compensados, nas regiões adjacentes de 

Manaus e, também, nas ilhas do estuário do Pará e este crescimento foi originado, 

principalmente, por capital estrangeiro. A exploração baseava-se nas áreas de várzea, tendo 

como principais espécies retiradas a virola e a andiroba, respectivamente, Virola Surinamensis 

e Carapa Guianensis, esta produção alcançava até 80% de toda madeira explorada na 

Amazônia (DEMMER; OVERMAN, 2001). 

A partir de 1970, com a abertura de estradas oficiais, começou a exploração de 

madeira na região de terra firme, principalmente no Pará, nas rodovias Belém-Brasília (PA- 

010), Belém-Marabá (PA-150) e Santarém-Cuiabá (PA-163). 

A produção madeireira passou, então, por mudanças em seus modelos de exploração, 

que não mais prevêm somente uma extração desordenada e agressiva ao meio ambiente. 

Dessa forma, surgiu o entendimento de que o Manejo Florestal Sustentável é a solução mais 

adequada tanto para as empresas quanto para as comunidades que lidam diariamente com esse 

tipo de processo produtivo, nos aspectos ecológicos e socioeconômicos visando ao 

desenvolvimento da Amazônia. 

Em 2006, foi criada, no Brasil, a Lei de Gestão de Florestas Públicas que, desde então, 

estabelece as regras de um modelo de exploração madeireira chamado de concessão florestal 

e, por meio do Manejo Florestal Sustentável concede o direito de extração da madeira 

(BRASIL, 2006). 

Este modelo é uma forma de evitar desmatamentos e ainda produzir riquezas, utilizado 

há mais de um século, em diversos países do mundo, como os Estados Unidos, Canadá e 

Finlândia. No Estado de Rondônia, a empresa AMATA vem executando seu programa em 

terras alugadas do governo. No município de Almeirim (PA), o Grupo Orsa, que atua no ramo 

da produção de celulose, opera em terras próprias um projeto agroflorestal que é referência de 

desenvolvimento sustentável para a região (LINS, 2012). 

A implantação do Manejo proporciona um aquecimento da economia local, gerando 

riquezas na forma de empregos diretos e indiretos. A comercialização dos diversos produtos 

da floresta fomenta o empreendedorismo comunitário e atrai investidores de outras regiões. E, 

assim, as pessoas se conscientizam de que a floresta é uma fonte de riqueza, se mantida em 

pé, o que evita as queimadas e desmatamento pelo corte raso. 
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A maioria dos estados e municípios da Amazônia, ainda, possui grandes áreas de 

florestas, nas quais poderiam ser implantados “manejos florestais comunitários” e “manejos 

florestais empresariais”, criando uma grande atividade econômica para a Amazônia, cuja 

finalidade seria justamente manter a floresta com boa parte de sua cobertura vegetal 

fomentando iniciativas pautadas na responsabilidade social das empresas. 

Entretanto não se pode ficar indiferente ao fato de que a parceria 

Empresa/Comunidade no manejo florestal, também, pode apresentar alguns contrapontos. 

Entre eles, nota-se que algumas empresas não demonstram interesse em fomentar a 

qualificação da mão de obra local, pois é um risco que a empresa corre no futuro, ou seja, 

quando a mão de obra das comunidades sabe operacionalizar as etapas do manejo florestal, 

existe uma grande oportunidade da própria comunidade se organizar e desenvolver atividades 

relacionadas à extração da madeira, podendo agregar valor com subprodutos por meio do 

manejo florestal comunitário. 

Além disso, há o risco de exploração da mão de obra trabalhadora, formada a partir da 

parceria com os próprios moradores das comunidades. Essa questão tem estado presente nos 

debates relacionados ao direito que cada um tem do usufruto de trabalho livre e devidamente 

recompensado. É um fato que muitas empresas, ao utilizarem o sistema de parcerias, sentem-

se atraídas ao lucro indevido, sem refletir a respeito dos impactos dessa atitude sobre o 

trabalhador e sua força de trabalho. 

Outro contraponto é a prática de algumas empresas no momento de disseminar em 

uma linguagem mais acessível, ou até mesmo fornecer a informação de como funcionará a 

parceria em troca do usufruto das terras das comunidades para extração da madeira. Na 

maioria dos casos, as empresas proporcionam aos participantes da parceria uma visão parcial 

sobre o empreendimento até obter favorecimento com isso, o que pode ser uma atitude 

revelada em contratos ou posturas que não são devidamente claros para outra parte, no caso, a 

comunidade. 

2.1.2 Responsabilidade socioambiental das empresas  

A responsabilidade social das empresas, a partir da década de 90, começou a ser 

estimulada sob novas diretrizes que pautavam conceitos como a ética nos negócios e, 

principalmente, o desenvolvimento sustentável (SANCHES, 1997). 

Autores contemporâneos consideram que transformações no papel da empresa, 

governo e, em especial, da sociedade, proporcionaram uma nova visão da questão. Para 

Ashley (2002, p. 6): 
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Responsabilidade social pode ser definida como o compromisso que uma 

organização deve ter para com a sociedade, expresso por meio de atos e 

atitudes que a afetem positivamente, [...], agindo proativamente e 
coerentemente no que tange a seu papel específico na sociedade e a sua 

prestação de contas para com ela. A organização [...] assume obrigações de 

caráter moral, além das estabelecidas em lei, mesmo que não diretamente 

vinculadas a suas atividades, mas que possam contribuir para o 
desenvolvimento sustentável dos povos. 

Os múltiplos aspectos relacionados à legislação, às mudanças de preferências do 

consumidor, à ação de grupos ambientalistas e às estratégias empresariais daí decorrentes 

constituem uma nova regulação ambiental, contribuindo para o surgimento de um novo 

conjunto de valores, que possibilitam eliminação ou correção de produtos e processos não 

comprometidos com as práticas consideradas ambientalmente sustentáveis (SILVA, 1995). 

As respostas das empresas às questões ambientais podem variar muito, de acordo com 

o tipo de negócio envolvido, com os problemas ambientais potenciais decorrentes da 

atividade, com o tamanho da organização, com a complexidade da estrutura corporativa e com 

a relação da empresa juntamente com comunidade onde está inserida (SANCHES, 1997). 

As atividades de responsabilidade social afetam o estoque de capital reputacional e, 

consequentemente, o valor dos ativos intangíveis da organização (FOMBRUN; GARDBERG; 

BARNETT, 2001). Sendo assim, podem atrelar e fomentar vantagens competitivas, mantendo 

e atraindo recursos, diminuindo riscos que, possivelmente, surgiriam com ausência de 

responsabilidade.  

Desta forma, o fato de estreitar boas relações com a comunidade local deve ser 

mantido pelas empresas, como um ativo na forma de acumulação de capital social que, por 

sua vez, poderá ser capitalizado para garantir a licença para operar. As empresas devem usar 

todos os seus recursos, investimentos financeiros, contratação de pessoal e de serviços, para 

contribuir com as comunidades, de forma a fortalecer a sua estrutura econômica e social, 

criando um ambiente mais propício e estabilizado para realização dos seus negócios 

(MONAGHAN; SABATER; WEISER, 2003). 

Entretanto, além dos benefícios, existem custos e riscos no relacionamento com as 

comunidades. Mas, em geral, quanto maior o nível de engajamento maior o potencial de 

resultados positivos, assim como maior investimento de tempo e recursos requeridos. Visões 

sobre a responsabilidade social das empresas podem ser representadas por um modelo de duas 

dimensões: a dimensão da responsabilidade social e a dimensão dos resultados derivados do 

compromisso social dos negócios (custos ou benefícios) (QUAZI; O’BRIEN, 2000). 
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Gomes et al. (2006) apresentam as discussões de Quazi e O’Brien (2000), discorrendo 

sobre um modelo de responsabilidade social corporativa, representado na Figura 1, em que se 

organizam estas reponsabilidades, baseadas em dois eixos distintos. Em cada quadrante deste 

gráfico, podemos fazer as definições de visões discutidas a seguir. 

 

Figura 1 - Modelo bidimensional de responsabilidade social corporativa (RSC). 

 

Fonte: Quazi e O’Brien (2000). 

 

Evidencia-se, na Figura 1, o modelo bidimensional relacionado à responsabilidade 

social corporativa cujos benefícios das ações derivadas dessa responsabilidade envolvem os 

custos sociais, com base nas mais diversas visões que fundamentam o exercício dessa 

responsabilidade por parte das empresas. 

Visão clássica: corresponde à visão primária da responsabilidade  social. As 
empresas consideram que as ações de responsabilidade social não geram 

valor para a empresa e, portanto não devem ser desenvolvidas. 

Visão socioeconômica: considera que a função-objetivo da empresa é a 

maximização do valor para o acionista, mas que as ações de 
responsabilidade social podem ajudar nessa geração de valor. Nesse 

contexto, as ações de responsabilidade social podem se justificar, inclusive, 

quando a direção mantém uma visão reduzida a respeito. 

Visão filantrópica: defende as ações de responsabilidade social, mesmo que 

não tragam retornos para a empresa. 

Visão moderna: trata-se de uma perspectiva segundo a qual a empresa 

mantém uma relação ampla com a sociedade e obtém benefícios líquidos de 
curto e longo prazos, derivados da responsabilidade social corporativa 

(GOMES et al., 2006, p. 952). 
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Nota-se que a responsabilidade social engloba percepções múltiplas que se estendem 

desde a visão clássica até aquela mais sintonizada com as demandas socioambientais 

contemporâneas. 

2.2 Parceria Empresa - Comunidade 

Compreende-se que a concepção de parceria está associada a qualquer tipo de relação 

ou baseada em participações com benefícios mútuos, ou seja, dois ou mais indivíduos e 

entidades que proporcionam ou usufruem de benefícios neste contexto. Silva (2013) discorre 

sobre a utilização deste termo como forma de descrever e caracterizar variedades de 

interações, acordos e contratos formais ou informais que podem basear-se em articulações 

individuais ou organizacionais.  

Tachizawa (2002) caracteriza como parceria ou aliança estratégica as interações entre 

organizações do mercado, da sociedade civil ou governamentais caracterizadas pela somatória 

de esforços, conhecimentos e recursos com objetivos comuns. 

Estas relações de parcerias que envolvem organizações não são recentes, vários 

estudos e documentos históricos trazem exemplos neste sentido, levando em consideração a 

participação do setor público, entidades privadas e a sociedade civil. De acordo com Silva 

(2013), houve uma evolução nos objetivos e tipos de participação em parcerias, 

principalmente, nos últimos quatro séculos, visto que, a partir da década de 70, surgem novas 

formas de parceria, com muito mais intensidade de participação da sociedade civil 

organizada. 

Neste contexto, é possível considerar que, “por intermédio das alianças e parcerias, 

uma organização pode superar suas lacunas e preencher espaços importantes nos quais não é 

tão forte isoladamente” (TACHIZAWA, 2002, p. 21). 

Noleto (2004) insere as parcerias entre empresa e comunidade, também reconhecidas 

como acordos formais, no âmbito de parceria entre organizações privadas e organizações sem 

fins lucrativos e as caracteriza como fruto da necessidade de constituição de gestões eficazes, 

o que implica, não somente na utilização adequada de recursos, mas também no 

desenvolvimento das pessoas envolvidas nos processos, além de melhorar a qualidade dos 

serviços e promover o atendimento das necessidades da comunidade.  

2.2.1 Surgimento da parceria Empresa/Comunidade 

Tendo em vista a compreensão dos conceitos relacionados à parceria, é possível 

analisar a importância da ampliação de seus objetivos e atuação para benefícios que vão além 

do financeiro, mas também contemplam o meio social. Noleto (2004, p. 15) apresenta a 
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concepção de que a construção de parcerias é uma abordagem muito peculiar a cada 

organização, no que se refere aos seus valores, aos princípios, à sua missão e visão, além de 

suas intencionalidades éticas, seu posicionamento junto à sociedade e a seus objetivos 

estratégicos”. 

Atualmente é possível observar um contexto em que os movimentos sociais se 

apresentam mais engajados e com forte poder de persuasão por meio de uma comunicação 

que utiliza a internet como ferramenta de compartilhamento de saberes e opiniões, sendo elas 

positivas ou negativas (NOLETO, 2004). 

Desta forma, observa-se, também, uma evolução, no que se refere às organizações, 

que passam por uma mudança, no campo da gestão de pessoas e processos, movimento este 

que favorece o surgimento de interações em busca de marketing e valorização de fatores 

como desenvolvimento da comunidade em que esteja inserida. Pode-se considerar que: 

Sendo o cenário mundial atual submetido às regras do mercado, os impactos 

das transformações ocorridas nele influenciam todos os setores da sociedade, 

bem como as organizações. Dessa forma, a abertura das fronteiras 
econômicas entre os países, a necessidade de exploração de novas 

oportunidades comerciais e o avanço acelerado da tecnologia e do 

conhecimento conduzem as organizações a elaborar novas formas de 

gerenciamento. Nesse contexto, desenvolvem-se as alianças e parcerias para 
propiciar a competitividade das organizações e sua sobrevivência no 

mercado (MONTE, 2004, p. 37). 

Compreende-se que todas as mudanças ocorridas nos diversos cenários 

mercadológicos têm como repercussão impactos no próprio modo de como a sociedade está 

organizada. Isso leva à ocorrência de fenômenos como a abertura de novas formas de 

gerenciamento e relações entre os mercados. É diante desse panorama que as parcerias entre 

Empresas e Comunidades se desenvolvem e se solidificam com o objetivo final de manter o 

negócio competitivo no segmento em que atuam. 

É possível inferir que, conforme a sociedade evolui, há quebras de paradigmas sociais 

que também exigem das organizações a busca por estratégias inovadoras e consistentes no 

sentido de atender as demandas do seu ciclo organizacional. Uma dessas iniciativas é o 

estabelecimento de parcerias com a comunidade que está em seu entorno. 

Assim, de acordo com Silva (2013, p. 24), “a concepção de parceria abrange uma 

associação em que a somatória das partes possui representatividade maior que a soma 

individual de seus membros e se caracteriza como um fortalecimento mútuo para o alcance de 

um determinado fim comum”. 

As parcerias empresa-comunidade surgem como estratégia importante com a 

finalidade de proporcionar articulações efetivas, para um ambiente colaborativo, as quais 
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incluem as dimensões financeiras, além do desenvolvimento social, intelectual e 

organizacional no contexto apresentado, promovendo articulações em diversas áreas 

(NOLETO, 2004). 

Segundo Warner (2003), as alianças comunidade-empresa para o desenvolvimento 

sustentável são um fenômeno novo e surgiram da necessidade dos setores individuais em 

resolver as questões ligadas ao desenvolvimento sustentável, baseando-se em estratégias de 

compartilhamento dos riscos, além de agregar recursos e habilidades para o benefício mútuo e 

da sociedade como um todo.  

Além disso, o autor afirma que estas alianças, parcerias ou acordos se diferenciam de 

outras formas de parcerias como as público-privadas, as quais, geralmente, baseiam-se na 

transferência de responsabilidades e riscos de um setor a outro; surgem a partir da iniciativa 

da empresa, por meio do estabelecimento de contratos formais, pelos quais elas obtêm uma 

fonte segura de matéria-prima, oferecendo em contrapartida à comunidade a chance de 

organização social, além de acesso à melhoria de renda e infraestrutura. 

Silva (2013) discorre sobre as preocupações efetivas em sistematizar parcerias e 

alianças empresariais e corrobora com as discussões de Morsello (2004), a respeito da 

contemporaneidade dessas reflexões, principalmente, relacionadas às comunidades 

amazônicas. O autor afirma que:  

até o início da década de 1990 as alianças entre organizações eram 
praticamente desconhecidas no Brasil. Em 1998, o tema emergiu em meio ao 

crescimento da atuação social das empresas o que impulsionou o surgimento 

de alianças estratégicas intersetoriais. Neste período, era muito comum a 

ocorrência de alianças entre organizações privadas e organizações do 
terceiro setor (SILVA, 2013, p. 24). 

Morsello (2004) afirma que ainda são raros os trabalhos publicados sobre o setor 

florestal, referentes às parcerias estabelecidas entre empresas e comunidades. A autora relata 

que a maioria é voltada à análise da exploração madeireira, e poucos são os trabalhos que 

estudam as parcerias realizadas com o intuito de analisar a cadeia produtiva dos produtos 

florestais não madeireiros ou a comercialização dos serviços ambientais. 

De acordo com Amaral e Amaral Neto (2005), são enfatizados aspectos que 

apresentam as parcerias entre empresa e comunidade como alternativa de renda e 

desenvolvimento, porém os autores fazem um alerta:  

Parcerias entre empresas e comunidades têm se mostrado como uma 

alternativa importante para as comunidades reduzirem os custos de 
produção. Contudo, essas experiências precisam ser mais bem analisadas 

para que possam ser sustentáveis, inclusive, em aspectos sociais (AMARAL; 

AMARAL NETO, 2005, p. 72). 
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No âmbito da realidade amazônica, a população conta com uma diversidade de 

recursos florestais que interessam bastante às empresas, principalmente, às indústrias 

madeireiras que visam à madeira como matéria-prima para produção em grande escala de 

produtos e subprodutos. As iniciativas comunitárias são cada vez mais frequentes na 

Amazônia e acompanhadas de parcerias que trazem consigo oportunidades, problemas e 

soluções às comunidades (NOLETO, 2004). 

2.2.2 Características principais da parceria entre empresa e comunidade  

As parcerias empresa-comunidade podem ser compreendidas, também, como acordos 

(que podem ser formais ou informais) ou ainda alianças estratégicas que são: 

Acordos nos quais dois ou mais parceiros dividem o compromisso de 
alcançar um objetivo comum, unindo todas as suas capacidades e recursos e 

coordenando as suas atividades. Uma aliança estratégica implica algum grau 

de coordenação estratégica e operacional das atividades e inclui, entre 
outras, as seguintes operações: atividades conjuntas de Pesquisa e 

Desenvolvimento (P&D), transferência mútua de tecnologia, concessão de 

direitos exclusivos de produção e venda e acordos de cooperação na área de 
marketing. Alianças estratégicas podem ou não envolver participação 

acionária (TEECE, 2000 apud KLOTZLE, 2002, p. 89). 

As alianças estratégicas podem apresentar diversas configurações, de acordo com o 

contexto no qual estejam inseridas, conforme podemos analisar na descrição apresentada 

acima. Desta forma, os tipos de acordo são variáveis, apresentando características distintas. 

No contexto amazônico, estes são aspectos intimamente ligados à realidade ribeirinha, 

indígena e extrativista. 

Podemos identificar, na Figura 2, um esquema de tipo de aliança estratégica, em que é 

possível localizar os acordos entre comunidades amazônicas e empresas no âmbito de 

contratos bilaterais por meio de parcerias avançadas com fornecedores. 
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Figura 2 - Tipos de Aliança Estratégica. 

 
Fonte: Klotzle (2002). 

 

Observa-se que os tipos de alianças estratégicas envolvem aspectos como contratos 

unilaterais que se subdividem em licenças, acordos de distribuição e contratos de P e D; a 

participação acionária minoritária, as joint-venres e os contratos bilaterais que se dividem em 

P e D conjunto, marketing e promoção conjuntos, produção conjunta e parcerias avançadas 

com fornecedores.  

Segundo Amaral e Amaral Neto (2005), podemos analisar o estabelecimento destas 

alianças estratégicas entre empresas e comunidades amazônicas, por meio do incentivo de 

instituições de pesquisa, assessoria e projetos, além de iniciativas governamentais para 

desenvolvimento regional. 

Os autores, também, destacam que estas relações têm se dado, a partir de diferentes 

arranjos, pois alguns casos visam ao aproveitamento de madeira oriunda de desmatamento 

como estratégia de suprimento de matéria-prima pela indústria em que não são previstas ações 

de manejo, ou ainda aquelas que preveem o manejo, por meio de acordos de cooperação, em 

algumas etapas do manejo, projetos de manejo florestal comunitário ou ainda acordos para 

processamento de produtos florestais não madeireiros (AMARAL; AMARAL NETO, 2005). 

Neste caso, é importante analisar as condições necessárias, para que mecanismos 

como critérios de relações de colaboração, acordos de compromisso participativos, 
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fortalecimento das capacidades de negociação da comunidade, tipos de contratos, prazos para 

seu cumprimento, possam mostrar-se viáveis (MARTINI, 2005 apud AMARAL; AMARAL 

NETO, 2005). 

Levando em consideração esta necessidade, Silva (2013) discute que é fundamental 

serem realizadas ações, por parte das organizações envolvidas, que ofereçam qualidade de 

vida, desenvolvimento social e bem-estar para toda a comunidade, já que:  

As organizações sustentáveis baseiam suas práticas e premissas gerenciais de 

modo a atender prioritariamente os critérios economicamente viáveis, 
mantendo-se competitivas no mercado, com ética, responsabilidade social, 

transparência e governança corporativa, produzindo de maneira a não agredir 

o meio ambiente e contribuindo com o desenvolvimento social da região e 
do país em que atuam (SILVA, 2013, p. 30). 

Estas alianças caracterizam-se, ainda, pela premissa de que esta relação deve envolver 

benefícios, para ambos os lados, dado que, se uma das partes demonstra despreparo diante das 

ações a serem desenvolvidas, os dois serão prejudicados, é neste momento que pode haver 

disparidades com relação ao controle. Segundo Morsello (2004), é provável que se observem 

a imposição de restrições ou regras unilaterais, interferências em decisões relativas aos 

benefícios ou atividades ou ainda a imposição do direito de preferências ou exclusividades. 

O Instituto Internacional de Educação do Brasil (IEB, 2011) analisou alguns acordos 

entre empresas e comunidades, para a exploração de madeira em assentamentos rurais, na 

região da BR163 e entorno, no Estado do Pará e identificou alguns fatores que contribuíram 

para escolha da modalidade de parcerias, assim como também foram identificados problemas 

nos contratos que permeavam o potencial madeireiro de algumas comunidades. 

Com base neste estudo, foram caracterizados três tipos de acordos, conforme a 

representação de um acordo formal com a utilização coletiva do recurso financeiro, Figura 3.  
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Figura 3 - Acordo formal com a utilização coletiva do recurso financeiro. 

 
Fonte: IEB (2011). 

 

Figura 4 - Acordo formal com a utilização individual do recurso financeiro. 

 
Fonte: IEB (2011). 

 

Nota-se que, nos acordos formais com a utilização individual e coletiva dos recursos 

financeiros, é necessário que haja transparência nessas parcerias, o que indica que todos os 

participantes desse contrato devem estar plenamente cientes da movimentação, dos fluxos de 

caixa, dos lucros e investimentos a serem feitos e, finalmente, dos dividendos que precisam 

ser rateados equilibradamente.  
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Figura 5 - Acordo informal com a utilização individual do recurso financeiro. 

 
Fonte: IEB (2011). 

 

Observa-se que, nos acordos informais com a utilização individual dos recursos 

financeiros, é comum apenas algumas pessoas pertencentes à comunidade serem beneficiadas 

com a parceria, somado ao fato de que a maioria dos comunitários desconhece o modo como a 

divisão dos recursos referentes ao acordo acontece, ainda que os contratos sejam 

formalizados.  

Levando em consideração as informações apresentadas, nas figuras acima, é possível 

compreender melhor de que maneira os benefícios realmente alcançam as comunidades, no 

caso dos acordos formais (com a utilização coletiva ou individual dos recursos financeiros), 

observa-se o acesso a diversas melhorias, incluindo infraestrutura básica como: construção de 

estrada, ponte, barracão comunitário, escola e igreja e, estas, por sua vez, são as principais 

obras de melhoria da infraestrutura da comunidade e, consequentemente, do assentamento, 

obtidas nos acordos formais (MORSELO, 2004). 

Além desses benefícios, em algumas comunidades, ocorre a geração de emprego e a 

manutenção da via de acesso ao assentamento, durante a execução do plano de manejo de 

regulamentações fiscais, além da possibilidade de melhor estruturar a organização social 

(IEB, 2011). 

Com relação aos problemas identificados, principalmente, nos acordos informais entre 

empresas e comunidades (IEB, 2011), ressalta-se a falta de preparo nas negociações das 

lideranças representativas das comunidades, pois, em algumas, as motivações manifestadas 

pelas famílias envolvidas nas parcerias, para exploração da madeira, eram apenas para 
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obtenção de recurso financeiro. E, consequentemente, o problema consiste na ausência de 

discussão para investimentos coletivos em infraestrutura para melhoria da comunidade.  

Como contraponto a isso, Clay (2002) afirma que as parcerias apresentam aspectos 

positivos por: possibilitarem a manutenção das comunidades em seu ambiente florestal de 

origem e, principalmente, aumentarem a consciência pública quanto à conservação florestal e 

à proteção dos direitos dos povos indígenas e extrativistas. 

Entende-se, assim, que existem muitos aspectos benéficos na parceria 

Empresa/Comunidade, sendo os mais destacados a vantagem das comunidades permanecerem 

em seu local de origem, produzindo, sem precisar migrar para outras regiões e, mais 

importante ainda, estimular a emancipação econômica como resultado da responsabilidade 

social das empresas e do interesse da participação dos membros de uma comunidade nos 

acordos firmados.  

Neste sentido, considera-se salutar, antes, durante e depois da implementação do 

Manejo Florestal Sustentável, o incentivo as formas organizativas, pois a ausência dessa 

iniciativa provoca o surgimento de lacunas organizacionais e, consequentemente, de 

problemas que impedem o crescimento econômico das comunidades envolvidas no 

firmamento das parcerias (MORSELO, 2004). 

2.2.3 Fatores que incentivam o uso de parcerias para exploração florestal 

Existem vários fatores que contribuem para o surgimento da utilização, modalidade de 

parcerias entre empresas e comunidades florestais, principalmente, no que se refere à 

execução de atividades madeireiras desenvolvidas por meio do Manejo Florestal Empresarial.  

Silva (2013) especifica que, nas últimas décadas, essa temática foi bastante discutida 

nos fóruns de debates mundiais de decisões sobre os problemas ambientais. Cita-se, como 

exemplo, a Rio+10, em que as empresas tiveram um destaque nas discussões sobre o 

desenvolvimento sustentável e, principalmente, discutiram as formas de parcerias. 

Para a sociedade como um todo, as parcerias podem auxiliar a aumentar as 

expectativas em relação aos direitos humanos, padrões de emprego e 

ambientais, além de informar a população sobre a situação das comunidades 

habitantes da floresta [...]. Mais importante, no entanto, são os benefícios 
para o desenvolvimento local, já que as evidências demonstram que, apesar 

dos problemas, os resultados da exploração individual por comunidades ou 

empresas são menores que aqueles que ocorrem quando são formadas 
parcerias (VERMEULEN et al., 2003 apud MORSELLO, 2004, p. 16). 

Dentre os fatores determinantes, para que as empresas participem desses acordos, 

segundo Morsello (2004) e Silva (2013), é possível destacar: as oportunidades e ameaças 

geradas pela globalização; o aumento do interesse por questões sociais; as iniciativas 
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comunitárias; as possibilidades de exploração dos recursos florestais por meio do baixo custo 

e do trabalho comunitário; o grande potencial de marketing. 

Percebe-se que algumas razões têm movido empresas a participar das parcerias 

comerciais com comunidades em que estão localizadas. Uma delas, indubitavelmente, é a 

globalização que, ao mesmo tempo em que cria oportunidades de negócios bem-sucedidos, 

também podem provocar perdas. Além disso, as questões sociais, as iniciativas que se 

originam das comunidades e a chance de exploração sustentável dos recursos florestais 

acabam atraindo as organizações empresariais para efetivarem acordos comerciais com as 

comunidades de extrativistas. 

Com relação às consequências geradas pela globalização, é necessário apontar dois 

aspectos fundamentais. Primeiro, as empresas operam em ambiente mais competitivo e, dessa 

forma, devem utilizar diversos meios para ampliar e diversificar mercados (MORSELLO, 

2004). 

Morsello (2004) acredita que a segunda consequência, provocada pela globalização, 

refere-se às vantagens competitivas associadas a ela, pois têm forçado as empresas a 

responderem não apenas a investidores e clientes, mas a um grupo cada vez mais complexo 

em termos de atores e de área geográfica. A criação e manutenção dessas relações com os 

diversos participantes incentiva a adoção de estratégias como as parcerias.  

Outro fator está relacionado às vantagens competitivas que as empresas usufruem e o 

baixo custo da exploração do trabalho comunitário, que oportuniza acesso aos recursos 

naturais que supram a demanda com garantia de uma mão de obra com alto grau de confiança 

e legitimidade, com menos investimentos que a exploração industrial e, também, com menos 

impactos ao meio ambiente, o que já se enquadra nas discussões ambientais e étnicas, cada 

vez mais repercussivas na sociedade (SILVA, 2013). 

Como último fator, pode-se apontar o grande potencial de marketing envolvido nestes 

acordos, em função do relacionamento que se estabelece do nome das empresas às causas 

ambientais e indigenistas discutidas anteriormente, o que apresenta muito peso no contexto 

amazônico. As parcerias, ao ligar o nome das empresas às causas socioambientais, também 

permitem que estas ganhem nichos de mercado crescentes em produtos verdes e socialmente 

responsáveis, além de possibilitar a fuga dos boicotes e evitar a perda de mercado, o que se 

torna propaganda eficaz e sem custos adicionais (MORSELLO, 2004). 

No âmbito da participação das comunidades nas parcerias, destacam-se como fatores 

importantes: o acesso às necessidades que o poder público não consegue atender; a melhoria 
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da economia local; a proteção dos recursos florestais; a possibilidade de organização social 

(MORSELLO, 2004; SILVA, 2013). 

Já no contexto das comunidades, o acesso às necessidades é um fator de muita 

importância, tendo em vista que as comunidades amazônicas, até mesmo em função da 

distância, apresentam grandes dificuldades no que diz respeito a alguns serviços que o poder 

público deveria oferecer, como infraestrutura (saneamento básico, estradas, pontes, escolas, 

postos de saúde, centros comunitários, fornecimento de energia elétrica, tratamento da água, 

outros), além de programas de assistência social (SILVA, 2013). 

 Também é possível apresentar aspectos relacionados à melhoria da economia local, 

por meio da oportunidade de maiores retornos econômicos em termos de renda, oportunidades 

de emprego assalariado ou desenvolvimento de empreendimentos locais, além da criação de 

fontes de renda mais regulares e seguras que trazem maior circulação de dinheiro dentro da 

comunidade e aumentam as possibilidades de negócio com base na organização das atividades 

produtivas (MORSELLO, 2004). 

Quanto à proteção dos recursos florestais, é importante destacar que estes acordos 

oportunizam a possibilidade de uma exploração muito mais racional dos recursos, já que os 

exploradores são membros da comunidade que têm, em suas raízes culturais, a consciência 

ambiental e interesse em preservar e habilidade de monitoramento das estratégias de 

exploração, privilegiando aquelas que não agridam tão incisivamente o meio ambiente 

(SILVA, 2013). 

O último fator apontado neste contexto é a possibilidade de organização social. 

Verifica-se que estes grupos costumam trabalhar em harmonia, mas sem apresentar 

necessariamente uma ordem baseada em princípios ou que efetivem aspectos de planejamento 

e monitoramento de atividades, desta forma, o contato com as organizações privadas, que já 

apresentam diretrizes organizacionais estabelecidas, é uma oportunidade de compreender os 

conceitos e os meios de desenvolver estes aspectos dentro das comunidades (SILVA, 2013). 
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3 METODOLOGIA 

Neste trabalho, buscou-se desenvolver pesquisa quantitativa e qualitativa, aplicando a 

técnica de entrevistas conduzidas por questionários semiestruturados para analisar a 

percepção dos moradores de um município do Estado do Pará a respeito dos desafios e 

perspectivas da parceria Empresa/Comunidade que vem ocorrendo por meio de manejo 

florestal executado por uma madeireira de grande porte. Além disso, a metodologia de estudo 

de caso auxiliou as observações e análises do cotidiano dos comunitários. 

Yin (2005) caracteriza o estudo de caso como a verificação empírica de fenômenos 

contemporâneos dentro do contexto da vida real, dando destaque ao fato de que o fenômeno e 

o contexto investigados não estão claramente definidos. “Esta metodologia apresenta a 

oportunidade de responder a questões comuns do cotidiano, pois se depara com situações 

tecnicamente únicas em que haverá mais variáveis de interesse do que pontos de dados” (YIN, 

2005, p. 09). 

3.1 Localidade do Estudo 

O trabalho tem como localidade de análise um município do Estado do Pará, que se 

encontra no estuário do rio Amazonas, possuindo uma área total de 8.540.032 km
2
. No 

município existe uma grande concentração de áreas constituídas por várzeas, que 

correspondem a 57,9% da área total, restando 23,8% de superfície composta por terra firme e 

18,3% de rede hidrográfica, que é sua principal via de acesso. Estima-se que 23,3% da 

população rural viva nas áreas de terra firme e 58,2% nas áreas de várzea. 

O acesso ao município é feito, principalmente por via fluvial, com um tempo de 

viagem de barco de grande porte entre 24 a 26 horas, a partir da capital Belém e, a partir da 

capital Macapá, são aproximadamente 12 horas, no barco de grande porte.  

Por outro lado, quando a viagem ocorre por meio de embarcação menor com estrutura 

de ferro, cabine e motor de 100 HP, a duração pode ser realizada em menor tempo, 5 horas, 

até a sede do município. Enfatiza-se que as estimativas de tempo podem variar de acordo com 

influência da tábua de maré. 

A escolha das localidades de estudo ocorreu em virtude de a pesquisa coincidir com o 

período do cronograma de desembolso financeiro, organizado com apoio da Associação de 

Moradores do Município, referente ao pagamento da compensação pela exploração madeireira 

executada pela empresa madeireira. 

É importante enfatizar que a Associação de Moradores é uma organização 

representativa, sendo interlocutora das comunidades que articulam com a madeireira as áreas 
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que serão exploradas anualmente no manejo florestal. A Associação tem escritório na sede do 

município e, legalmente, conta com 512 famílias associadas e compõe-se de cerca de 2.700 

pessoas. Ela possui um quadro executivo completo de funcionários. 

A empresa em questão é uma madeireira de grande porte que possui uma área de 

produção, situada no município de Benevides/PA, distrito industrial de Belém, local onde 

processa toda madeira que chega da área manejada e comercializa as produções, para o 

mercado interno, atendendo as demandas das regiões circunvizinhas. Porém o grande 

potencial gerador de receita da empresa é a exportação da madeira.  

Próximo aos locais de extração da madeira, a empresa construiu um porto legalizado e 

uma infraestrutura que serve de base, para realizar a extração de campo, alojando cerca de 75 

trabalhadores. Na sede do município, também, há um escritório, que funciona como suporte 

administrativo e serve de local para reuniões com as comunidades e organizações locais. A 

parceria firmada é caracterizada por um acordo social, que aqui é denominada de parceria 

empresa-comunidade.  

3.2 Sujeitos da Pesquisa 

O momento da identificação dos participantes e do cotidiano dos moradores foi crucial 

para o desenvolvimento da pesquisa e consequentemente para elaboração do tópico dos 

resultados e discussão, pois enquanto o pesquisador realizava a pesquisa bibliográfica 

relacionada as experiências de manejo florestal no Brasil, o mesmo ia visualizando in loco a 

realidade das comunidades envolvidas no processo do manejo florestal e da parceria empresa 

comunidade em questão. Este processo, enriqueceu o trabalho de campo, facilitando tanto o 

levantamento das informações e contribuindo com uma das metodologias escolhidas, 

observador participante, quanto na execução do objetivo geral, pertinente a percepção dos 

moradores de um município do Estado do Pará a respeito dos desafios e perspectivas da 

parceria Empresa/Comunidade no manejo florestal. Neste sentido, o pesquisador sentiu-se 

inserido no cotidiano dos comunitários observando e participando ativamente do processo de 

intervenção como contribuição ao amadurecimento das comunidades por meio da oficina de 

organização comunitária. 

Assim, para realização desta pesquisa, o pesquisador estabeleceu parcerias com as 

instituições de pesquisa, obtendo principalmente o apoio da Empresa madeireira e Associação 

de moradores que contribuíram com a logística, acomodações e materiais para realização 

desta oficina. Além desta, foram desenvolvidas outras oficinas pelas instituições de pesquisa, 
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como por exemplo, oficinas de Projetos Comunitários, Manejo Florestal de açaí, Agricultura, 

Saneamento ambiental, entre outras que serão realizadas em 2018. 

Foram entrevistados 35 pessoas, entre elas, jovens produtores, mulheres e homens 

produtores ou não produtores com intuito de discutir e apresentar os objetivos da pesquisa e 

para obtenção de dados e informações detalhadas sobre o assunto em voga. 

Os moradores das comunidades foram entrevistados em outro período após a 

realização da Oficina sobre Organização comunitária realizada em uma das comunidades. 

Durante a oficina observou-se o perfil dos presentes, identificando-se os que apresentaram 

maior interesse por meio da participação, interação e conhecimento sobre a realidade da 

região. Optou-se por esses critérios de escolha, pois facilitou a coleta dos dados, registrando-

se com mais precisão as questões dos eixos definidos nos questionários. 

Para realização da pesquisa foram necessários o envolvimento e a participação do 

público alvo que faz parte da parceria empresa/comunidade, utilizando-se a estrutura e a 

programação, da oficina de organização comunitária, para criar relação de confiança entre o 

pesquisador e os moradores, e assim, durante a oficina observar os perfis, o cotidiano e 

vivenciar a realidade local mais de perto. 

3.3 Instrumentos de coleta de dados  

Para alcançar os resultados, as questões dos eixos variaram entre fechadas e abertas, 

sendo que as fechadas com opções pré-definidas, realizando-se entrevistas utilizando 

questionários semiestruturados no período de 20 a 22 de dezembro de 2016. 

O roteiro da entrevista semiestruturada (APÊNDICE B) foi dividido em três eixos:  

 

a) Eixo 1-Informações sobre o perfil sócio demográfico e planejamento da produção. 

Neste eixo foram identificados por meio de questões abertas e fechadas, sendo que as 

fechadas com opções pré-definidas, como, dados sobre sexo, idade, estado civil, profissão, 

escolaridade, naturalidade, benefício (bolsa), ou aposentadoria, renda (R$) (pessoal ou 

familiar) e informações sobre o planejamento financeiro familiar e da produção, contabilidade 

e comercialização de produtos. 

 

b) Eixo 2 - Identificação da participação e interesse em formas organizativas.  

O segundo momento da entrevista abordou pautas sobre os conceitos, experiências e 

interesses dos comunitários em se organizar socialmente, identificando-se a existência de 

regras internas para tomada de decisão coletiva, formas organizativas, apoio de entidades 



38 

(empresas, ONGs, associações e outros), encontros ou reuniões para planejamento e soluções 

de problemas, a existência de líderes comunitários, participação e identificação de novos 

líderes. 

 

c) Eixo 3- Percepção dos comunitários sobre a Parceria Empresa/Comunidade 

A última parte destinou-se à identificação da percepção dos comunitários sobre a 

relação da parceria estabelecida entre empresa e comunidades em suas mais diversas formas 

(manejo florestal, pagamento individual pela retirada da madeira, repasse de recursos 

financeiros para projetos sociais na comunidade, entre outros), com o intuito de verificar o 

quanto o comunitário está participando. 

3.4 Análise e interpretação dos resultados 

Segundo Gil (2010) a análise dos dados consiste em organizá-los e sistematizá-los, 

enquanto que a interpretação visa o sentido amplo das respostas, tendo como objetivo 

principal a compreensão das informações fundamentais e complementares inseridas no 

contexto. 

Os dados foram organizados em duas partes. A primeira referente as questões 

fechadas, as quais foram analisadas por meio de análises de frequência, gerando-se gráficos e 

tabelas que estão evidenciados no capítulo a seguir, acompanhados das devidas considerações 

e referências contextualizadoras. A segunda parte, refere-se as questões abertas que foram 

analisadas de forma objetiva e subjetiva, observando a participação, posicionamento e 

percepção dos comunitários por meio de uma oficina de organização comunitária e aplicação 

de questionário, possibilitando a identificação de um contexto particular, sob o ponto de vista 

das pessoas envolvidas e não apenas da ótica do pesquisador, mas, essencialmente, dos 

informantes enquanto co-participantes das informações adquiridas. Sendo assim, buscou-se 

realizar uma análise de dados consistente com fundamento na avaliação das informações 

coletadas, traçando um paralelo com as informações quantitativas e aprofundando as 

discussões resultantes das mesmas de modo a se compreender e refletir a respeito da realidade 

pesquisada. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O Brasil é um dos membros da Organização Internacional do Comércio de Madeiras 

(ITTO), cujos preceitos e metas estabelecem que toda a madeira comercializada pelos países 

membros seja produzida em florestas sob manejo sustentável (FILOCREÃO, 2005). 

Esses compromissos levaram o Brasil, finalmente, a traçar um plano para a Amazônia 

sustentável e uma política nacional para o setor florestal, com programas específicos para 

tratar sobre a floresta Amazônica. Como parte dessa política florestal para o Brasil, foi criado 

o Programa Nacional de Florestas (PNF) pelo Decreto nº 3.240, de 20 de abril de 2000 e o 

serviço florestal brasileiro (SFB), com uma diretoria específica destinada a promover o 

manejo florestal na Amazônia (BRASIL, 2000).  

Durante a pesquisa, identificou-se que os processos de articulação dos primeiros 

planos de manejos florestais comunitários, na Amazônia brasileira, foram resultados de uma 

organização prévia que buscava a coletividade do interesse comunitário para organização 

social, apresentando-se a partir de então como alternativas que poderiam proporcionar o 

desenvolvimento local. 

Dessa forma, notou-se que no cenário pesquisado entre as comunidades e a empresa de 

grande porte existe interesse de ambas as partes em organizar os meios de produção e 

consequentemente melhorar e ampliar os resultados da produção de farinha de mandioca local 

por meio da organização de associações e cooperativas. Percebe-se pouco interesse dos 

comunitários em continuar com atividade madeireira após a saída da empresa, pode-se atribuir 

este fato pelo da atividade madeireira possuir um alto custo com máquinas, logística e mão de 

obra. Entretanto, entende-se que a atividade madeireira pode ser desenvolvida pelas 

comunidades por meio do Manejo Florestal Comunitário e Familiar desde que existam 

políticas públicas mais efetivas para implementar ações que contribuam com a parceria 

Empresa/Comunidade dos envolvidos no processo. 

De acordo com Amaral e Amaral Neto (2005), a partir dos anos 90, iniciam-se as 

articulações institucionais que pretendiam discutir e realizar o intercâmbio de experiências, 

mas também influenciar na formação de políticas públicas capazes de implementar ações para 

o desenvolvimento da organização social nas comunidades. 

Ainda em meados dos anos 90, realizou-se uma das primeiras oficinas com a temática 

voltada para o Manejo Florestal Sustentável da Amazônia Brasileira. Nesta oficina, 

participaram atores principais do desenvolvimento sustentável, como por exemplo, 

organizações que apoiam o Manejo, líderes comunitários, técnicos e representantes do 
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Governo. Esta oficina ficou registrada na história da construção do Manejo Florestal, pois 

tinha como objetivo identificar e formalizar os principais obstáculos que impediam o 

desenvolvimento de ações pertinentes ao fortalecimento, e evidenciá-los, principalmente, aos 

formuladores de políticas públicas relacionadas ao meio florestal (AMARAL; AMARAL 

NETO, 2005). 

Sendo assim, considera-se esta oficina, como um marco político para o incentivo da 

organização social das comunidades amazônicas, pois desde então, foram realizados uma 

série de fóruns e discussões, como novos encaminhamentos de demandas para superar os 

entraves técnicos, sociais, políticos e legais aos processos de Manejos Florestais Sustentáveis 

na Amazônia Brasileira. 

As ações que foram desenvolvidas em prol do desenvolvimento e formação da 

consciência da população amazônica com relação principalmente ao desenvolvimento de 

práticas produtivas são até hoje lembradas por alguns líderes comunitários, porém uma nova 

geração de comunitários e líderes surgiram e precisam ser atualizados sobre as questões que 

envolvem o cenário em que estão atuando.  

Assim, nota-se que o papel da empresa de grande porte e de outras empresas que 

vierem a desenvolver qualquer atividade econômica em qualquer comunidade amazônica vai 

muito além das compensações financeiras. O papel se expande com a emancipação dessas 

populações, e percebe-se que no ambiente pesquisado vem ocorrendo tal processo mediante 

ações, como, oficinas de organização comunitária, de Projetos Comunitários, Manejo 

Florestal e melhoramento nos processos de plantio da mandioca. 

Para tanto, destaca-se um dos projetos que foi realizado no sentido de promover a 

organização social, com intuito de implementar ações em prol do Manejo Florestal. Os 

objetivos que permearam tal projeto correspondiam a sensibilizar produtores rurais para a 

importância do uso racional dos recursos florestais, assim como, estimular a formação de 

grupos com interesses coletivos na utilização dos preceitos do Manejo.  

Segundo Amaral e Amaral Neto (2005), o referido Projeto denominava-se: 

"Organização comunitária em apoio ao manejo florestal em assentamento rural", uma 

proposta elaborada pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa Rondônia e 

aprovada pelo ProManejo (Projeto de Apoio ao Manejo Florestal Sustentável na Amazônia), 

criado no âmbito do PPG-7 (Programa Piloto de Proteção das Florestas Tropicais) e 

executado pelo IBAMA e Ministério do Meio Ambiente.  

O componente, Iniciativas Promissoras do ProManejo, tinha como objetivo gerar 

exemplos práticos de sistemas de manejo florestal, a partir de experiências piloto, 
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contribuindo para o aprendizado dos diversos segmentos envolvidos com a questão florestal 

(BRASIL, 2002). 

Destaca-se um fator relevante do projeto ProManejo, a execução de ações em parceria 

com instituições públicas e privadas e com a sociedade civil organizada. Neste contexto, a 

Embrapa Rondônia participou deste esforço de geração de exemplos práticos, por meio da 

execução do projeto de organização comunitária, o qual, desde julho 2005, vem sendo 

desenvolvido junto a produtores do assentamento Nilson Campos, em Jacy-Paraná, Porto 

Velho-RO, apoiando-os em seu processo organizativo, buscando, assim, viabilizar o Manejo 

Florestal Sustentável, uma das prioridades definidas no Plano de Desenvolvimento 

Sustentável do Assentamento (PDSA) (OLIVEIRA, 2002). 

Entende-se que as parcerias citadas acima, assim como na execução do Manejo 

Florestal Empresarial estabelecidas entre as empresas madeireiras e as comunidades devem 

ser priorizadas no momento dos acordos de formalização entre as partes, baseando-se nos 

preceitos da organização social, ou seja, torna-se necessário priorizar a organização social 

antes de iniciar a atividade florestal, pois irá contribuir muito com o processo de 

desenvolvimento local.  

Atualmente nota-se que nas comunidades pesquisadas ocorre este momento de forma 

um pouco tardia, durante e após a atividade madeireira, tornando-se prejudicial a 

compreensão por parte dos comunitários das etapas do manejo e até mesmo da Parceria 

existente entre Empresa/Comunidade. 

Sendo assim, enfatizando-se um dos resultados da pesquisa, quando se percebe, que de 

forma prioritária, a formação de consciência das populações tradicionais é de suma 

importância para que não sejam vistas como sujeitos biologizados, isto é, como mera extensão 

dos recursos naturais, sem consciência e sem direitos. Segundo Cruz et al (2011), na 

Amazônia brasileira, assim como em outras regiões da América Latina, o manejo florestal tem 

despertado cada vez mais interesse de órgãos governamentais no estabelecimento de políticas 

públicas, devido interesse manifestado por organizações comunitárias e outros atores locais 

(por exemplo, empresas madeireiras), interessadas em produtos oriundos de florestas 

comunitárias. 

No decorrer da pesquisa observou-se que as comunidades estão recebendo este olhar 

pela empresa de grande porte e pelas instituições envolvidas no processo de transformação da 

realidade local, porém as ações ainda não serão suficientes para que ocorra de fato uma 

mudança no cotidiano desses grupos sociais. É necessário um acompanhamento constante 

afim de monitorar os resultados dessas ações. A criação de organizações comunitárias, como, 
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cooperativas e associações de produtores devem ser tidas como ferramentas, tanto para 

formação da consciência dos comunitários, quanto para a efetivação de projetos que 

contenham vantagens para a parceria Empresa/Comunidade como prática principal. 

Entende-se que responsabilidade das instituições públicas e privadas deve ser 

compartilhada entre todos os atores envolvidos no âmbito do manejo florestal, desenvolvendo 

o conhecimento e a formação crítica da consciência para sustentabilidade e emancipação de 

todos os envolvidos no processo de desenvolvimento econômico.  

Neste sentido, nota-se que está implícito na atual concepção dos conceitos de 

desenvolvimento sustentável que a conservação ambiental e o crescimento econômico 

contínuo são passíveis de realização devido ao próprio desenvolvimento, pois isso trará as 

condições para a conservação dos recursos naturais. 

Dessa forma, considera-se também importante ao processo de emancipação dos 

comunitários o que consta no relatório Brundtland, como por exemplo: a ideia de combate à 

pobreza; a possibilidade de estabilização da população; o estímulo ao crescimento de longo 

prazo; a confiança que será possível achar substitutos aceitáveis para qualquer recurso que 

venha faltar no futuro; a responsabilidade dos indivíduos, principalmente dos países pobres, 

como os grandes responsáveis pela degradação do planeta; e as grandes empresas como 

protagonistas do desenvolvimento sustentável (CALDERONI, 2008).  

 A indústria madeireira em questão deve comprometer-se em deixar algo mais, além 

da retorica financeira ou benfeitorias tangíveis estabelecidas nos acordos de parceria, é 

necessário que haja a promoção da emancipação por meio do ideal sustentável juntamente 

com o domínio de técnicas de manejo, negócios comunitários, valorizando a aptidão dos 

atores, assim como cadeias e processos produtivos para o desenvolvimento econômico local. 

Desta forma, compreende-se, que vem ocorrendo nas comunidades estudadas um 

processo de amadurecimento, que irá possibilitar num futuro próximo a oportunidade do 

produtor em gerir, e tratar seus próprios empreendimentos com mais conhecimento e 

capacidade de articulação e negociação. Assim, espera-se que surjam fatores positivos 

resultantes das relações comerciais, sociais, culturais, políticas e ambientais estabelecidas na 

execução desta Parceria Empresa-Comunidade. 

4.1 Breve histórico que motivou o envolvimento com o tema da pesquisa 

Historicamente a Parceria Empresa-Comunidade em analise, surgiu em 2010, onde a 

empresa madeireira e a Associação de moradores firmaram um acordo com objetivo de 

promover a execução de um plano de manejo florestal sustentável, visando à extração 
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exclusiva de recursos madeireiros. A gestão deste empreendimento é compartilhada, pois a 

exploração florestal é de total domínio da madeireira, configurando parceria relacionada ao 

manejo florestal bastante utilizada na Amazônia. 

A experiência apesar de oficialmente ser comunitária, possui na prática 

caráter empresarial, onde envolve um plano de manejo pleno, com uma 

unidade de produção anual (UPA) em torno de 3.000 hectares, uma 
intensidade de exploração de 27 m3/ha e um ciclo de corte de 30 anos 

(LIMA, 2016, p. 11). 

Sendo assim, enfatiza-se que a pesquisa realizada ocorreu dissociada da realização do 

manejo florestal que vem ocorrendo desde 2010. Considera-se que o presente trabalho foi 

desenvolvido como complementação de um Projeto maior, denominado, AFLORA, 

organizado por instituições de pesquisa Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA) e 

EMBRAPA, com objetivo de tentar amenizar os problemas socioambientais que permeiam 

historicamente as populações tradicionais da Amazônia por meio de intervenções práticas e 

técnicas de manejo para o melhoramento das culturas agroextrativistas desenvolvidas pelas 

comunidades. 

Esta diretriz ajuda na compreensão do Manejo Florestal Sustentável que ocorre na 

região de uma forma geral e mais especificamente na parceria estabelecida entre a empresa e a 

comunidade estudada no município do Estado do Pará. Este fato, despertou o interesse do 

presente trabalho, contribuindo na identificação dos desafios e perspectivas para o manejo 

florestal sustentável. 

Para alcançar os objetivos deste trabalho o pesquisador foi convidado pela EMBRAPA 

no início do ano de 2016 para participar e desenvolver ações que complementassem e 

contribuíssem com melhorias para organização das comunidades envolvidas na parceria em 

questão. O pesquisador acompanhou algumas etapas de aproximação entre os integrantes que 

compõem atualmente o cenário do Manejo Florestal de um município do interior do Pará, 

cada um com interesses distintos, porém dispostos a contribuir com o desenvolvimento local 

da população que reside no município. 

 Em seguida, ocorreram reuniões mais frequentes na sede da associação de moradores 

nas quais possuíam pautas que faziam referências à identificação de algumas providências, 

descritas a seguir, que deveriam ser tomadas pela empresa em função do acordo de parceria 

com a associação de moradores.  

Durante as reuniões identificou-se que a empresa paga o valor de 100,00 por m
3
 da 

madeira, adiantado a cada família pelo montante aprovado na Autorização de extração 

(AUTEX), proporcionalmente a quantidade disponível à exploração em cada propriedade.  
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A empresa juntamente com os membros da Associação de Moradores explora em duas 

ou três comunidades por ano, depois repassam 2% do valor bruto para a associação e 5% para 

o social, que deve ser aplicado em ações nas comunidades. 

No âmbito da parceria estabelecida entre as partes, sabe-se que atualmente a divisão 

dos lucros do manejo florestal está estabelecida da seguinte forma: 

 

Tabela 1 -  Divisão dos lucros entre Empresa, Associação de moradores e Comunidades 

(Manejo/ANO). 

Representação 

parceria 

Porcentagem Destinação 

Empresa 60% lucro bruto Investimentos empresariais menos 

05% (comunidades) 
Empresa 05% do lucro bruto da empresa Investimentos em infraestrutura, 

bens coletivos e atividades 

produtivas das comunidades 
realizadas pela própria empresa 

ARQMG e 

Comunidades 

(Manejo/Ano)  

40% lucro líquido Ações coletivas e individuais 

ARQMG 02% Fundo para ações coletivas nas 

comunidades 

Comunidades 
(Manejo/Ano) 

38% Ações coletivas e individuais 

Fonte: Dados retirados das reuniões na sede da Associação de moradores (2017). 

 

Nota-se que na tabela acima, no que tange a divisão dos lucros da empresa destinada a 

outra parte da parceria (40%), existe uma subdivisão entre a Associação de Moradores (02%) 

e as comunidades contempladas com suas áreas programadas para o manejo. Ou seja, de 

acordo com a programação anual da empresa, a mesma contempla a comunidade escolhida 

para aquele ano vigente com a sua porcentagem (38%) dos lucros. Subentende-se que parte 

desta porcentagem (40%) deveria ser alocada para o fortalecimento da cadeia produtiva dos 

produtos extraídos nesta região. Entretanto, observa-se que algumas comunidades enfrentam 

dificuldades organizacionais, pois apesar do capital financeiro estar disponível, não se 

empreende formas organizativas de negócios comunitários com o foco na coletividade e no 

desenvolvimento econômico local. 

As empresas para efeito de cumprimento dos acordos apresentam-se como parceiras 

para resolver os problemas socioeconômicos de onde estão extraindo a madeira. Desta forma, 

quando ocorre o repasse de forma coletiva ou individual e as comunidades se organizam, 

recebem ações que beneficiam a todos, como por exemplo, estradas, escolas, poços, campos 

de futebol, igrejas, entre outros (IEB, 2011). 
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Informações coletadas durante as reuniões revelam que aproximadamente R$ 

400.000,00 em projetos sociais estava previsto para 2016. Em 2015 o manejo foi 

realizado em duas comunidades, sendo que a Empresa disponibilizou R$ 139.000,00 para 

investir em projetos sociais nestas comunidades. 

Outra questão observada durante os encontros foi sobre as aptidões dos produtores. 

Identificou-se que existem grupos sociais que apresentam experiências em uma determinada 

cultura produtiva, por exemplo, na produção de farinha de mandioca. Já outra comunidade do 

município trabalha com a produção de frutas e na produção de polpa, isto é, as demandas 

dependem de cada comunidade, mas no geral todos tem interesse na produção de farinha / 

mecanização do processo, manejo e plantio de açaizal, SAFs (Sistemas Agroflorestais), 

fruticultura e piscicultura. 

4.2 Processo de intervenção como contribuição ao amadurecimento das comunidades 

Dessa forma, para consolidação da reponsabilidade social empreendida pela empresa 

madeireira envolvida na parceria, surgem iniciativas para amenizar e/ou sanar dificuldades 

organizacionais e estruturais enfrentadas pelas comunidades do município do interior do Pará.  

Essas iniciativas são resultantes das reuniões, encontros e pesquisas realizadas em 

conjunto com moradores e participantes institucionais que identificaram várias necessidades. 

Assim, para realização desta pesquisa, o pesquisador estabeleceu parcerias com as 

instituições de pesquisa, obtendo principalmente o apoio da Empresa madeireira e Associação 

de moradores que contribuíram com a logística, acomodações e materiais para realização de 

uma oficina de organização comunitária, ministrada pelo pesquisador como contribuição no 

processo de intervenção ao amadurecimento dos comunitários. Além desta, foram 

desenvolvidas outras oficinas pelas instituições de pesquisa, como por exemplo, oficinas de 

Projetos Comunitários, Manejo Florestal de açaí, Agricultura, Saneamento ambiental, entre 

outras que estão previstas para acontecer no ano de 2018. 

Uma das principais preocupações dos organizadores do projeto, antes de iniciar a 

programação das oficinas, foi fortalecimento e a valorização do conhecimento tradicional das 

comunidades pertencentes ao Plano de Manejo Florestal Sustentável executado pela empresa, 

ou seja, dialogar com as comunidades, realizando levantamento das aptidões de produção 

desenvolvidas localmente, pois segundo relato dos moradores já foi realizado pela empresa 

juntamente com a comunidade, um projeto de plantio de pés de cacau e não deu certo devido 

à ausência de conhecimento dos moradores em cultivar tal cultura, assim como, não houve 
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assistência e acompanhamento técnico dos órgãos de extensão para que o cacau alcançasse 

bons resultados. 

Em uma das reuniões com a maioria das comunidades reunidas, professores da escola 

local, jovens estudantes do PRONATEC e demais participantes, surgiram solicitações de 

apoio para investir melhor o recurso financeiro destinado a projetos sociais disponibilizado 

pela empresa, pois algumas ações implantadas para fomentar a produção não deram o 

retorno esperado. Foi colocado que o maior problema é organizacional, e depois a parte 

técnica. 

Neste sentido, um dos primeiros momentos na tentativa de resolver a questão 

organizacional foi realizar uma oficina que reunisse temáticas relacionadas às necessidades 

apresentadas pelos moradores. A oficina foi ministrada pelo pesquisador com apoio da 

empresa envolvida na parceria, a Associação de Moradores e parceiros institucionais e das 

próprias comunidades.  

O evento ocorreu em uma das comunidades com a melhor localização e infraestrutura, 

tendo a participação de membros de outras comunidades que fazem parte da Parceria 

Empresa-Comunidade. A oficina teve a duração de 12 horas, porém o período de estadia no 

município foi de 13/11/2016 a 15/11/2016 para que se organizasse o transporte, alimentação e 

hospedagem dos líderes comunitários juntamente com os membros de outras comunidades 

vizinhas que pernoitaram nas casas dos moradores do local do evento. 

A oficina teve como objetivo desenvolver a prática da melhor gestão da renda familiar 

organização da produção, identificando os problemas e dificuldades, assim como as soluções, 

sonhos e projetos para utilização de recursos financeiros da Parceria Empresa-Comunidade de 

forma coletiva, aumentando a produção, comercialização e cooperando com a qualidade de 

vida de todos. O momento contou com a participação de aproximadamente 35 pessoas, entre 

elas, mulheres donas de casa, produtoras, professoras, homens produtores rurais, jovens 

trabalhadores, estudantes e membros da igreja. 

Durante a oficina foi enfatizado a forma organizativa que os moradores 

desempenharam para que o evento ocorresse, ou seja, cada um com uma tarefa, ajudando 

mutuamente, quando, por exemplo, se organizaram com o pessoal do apoio que preparou a 

alimentação e logística para transportar os participantes, outras pessoas organizavam o local 

com cadeiras, bancos, mesas e lixeiras, enquanto outras ajudavam a confeccionar os crachás 

da oficina, disponibilizar água para beber, café e etc. Ressalta-se que o material didático, 

alimentação, transporte e outros materiais de apoio utilizados, antes, durante e depois foram 

providenciados pela empresa e pela comunidade. 



47 

Estes aspectos de organização para o evento foram enfatizados logo no início da 

oficina como exemplo de que é possível estabelecer a prática da organização por meio da 

cooperação entre as comunidades e utilizá-la em favor do desenvolvimento econômico local. 

A oficina desenvolvida na oportunidade da pesquisa teve como objetivos e resultados 

as informações organizadas na tabela abaixo: 

 

Tabela 2 - Descrição da oficina de Organização comunitária. 

Objetivo do evento: 

Incentivar a prática da melhor gestão da renda familiar, organização da produção, identificando os 
problemas e dificuldades, assim como as soluções, sonhos e projetos para utilização de recursos 

financeiros da Parceria Empresa-Comunidade de forma coletiva, aumentando a produção, 

comercialização e cooperando com a qualidade de vida de todos. 

Competências desenvolvidas: 
Apresentar os objetivos, benefícios da ação para vida de todos; 

Compreender a relação cotidiana das pessoas com os seus recursos financeiros e fazer escolhas cada 

vez mais conscientes; 
Reconhecer o orçamento como ferramenta para a compreensão dos próprios hábitos de consumo; 

Utilizar o orçamento para o planejamento financeiro pessoal e familiar; 

Refletir sobre seus sonhos e sobre como transformá-los em realidade por meio de projetos;  

Avaliar suas necessidades e desejos e como os efeitos de suas escolhas afetam a qualidade de vida no 
presente e no futuro; 

Enfatizar a importância do planejamento, diferenças entre sonhos e projetos, identificação de sonhos 

individuais e formação de grupos para construção da cooperação: “Comunidade dos nossos sonhos”;  
Estimular a capacidade de sonhar coletivamente e planejar estrategicamente um projeto comunitário 

por meio da; 

Apresentar conceitos e aplicações sobre a importância de um Projeto Comunitário como um conjunto 

planejado de atividades e processos participativos, enfatizando os sonhos identificados por eles 
durante a oficina; 

Apresentar conceitos de projeto, comunidade, projeto comunitário, problemas, situações potenciais 

das comunidades (oportunidades de negócios). 

Fonte: Do Autor (2017). 

 

A partir daí utilizou-se no primeiro dia de oficina uma dinâmica de apresentação 

compartilhada, ou seja, os participantes tiveram um tempo de 40 minutos para dialogar e 

identificar o que o outro fazia no seu dia a dia e em seguida apresentaram o outro para os 

demais participantes. 

Observou-se neste momento que a dinâmica aguçou a curiosidade dos participantes, 

pois a maioria se conhecia, mas não tinha o conhecimento do que realmente aquele membro 

da sua própria comunidade fazia ou gostava de fazer durante o dia a dia. Um dos moradores 

relatou que ficou surpreso em conversar e conhecer melhor alguém da sua comunidade e, que 

já conhecia há anos, mas não sabia nada da vida dela. “Eu só conhecia “de vista” e 

cumprimentava, mas nunca tinha conversado com ela”. 
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Após a dinâmica de grupo, realizou-se um acordo de boa convivência, denominado de 

cooperação/comunidade para realização da oficina, ou seja, estabeleceu-se, com ajuda de 

todos, a criação de regras para o bom andamento dos trabalhos, como por exemplo, não ficar 

de conversa com o colega do lado, perguntar a qualquer momento, participar de forma 

integral das atividades, entre outras. As regras foram citadas, escritas em cartaz, assinadas por 

todos e para facilitar assinatura de quem não sabia assinar o nome, foi utilizado uma almofada 

de carimbo para registrar a impressão digital. 

Em seguida, a fim de resgatar a identidade cultural e consequentemente os 

acontecimentos históricos de cada comunidade, houve a solicitação para que os participantes 

de forma individual e em grupo escrevessem ou desenhassem a sua história e da sua 

comunidade, utilizando um quadro contendo o ano e algum acontecimento que ajudasse na 

referência daquele período. Dessa forma, houve a reflexão da importância da contribuição dos 

antepassados para o desenvolvimento das comunidades e que naquele momento os presentes 

ali estavam também dando continuidade à história do seu povo. 

Na sequência cada pessoa e grupo leram e explicaram o significado dos seus desenhos, 

relembrando acontecimentos e melhorias que ocorreram em suas comunidades, inclusive 

ressaltando o trabalho realizado pela empresa e a comunidade de abertura de estradas, 

construção de escolas, igrejas, campo de futebol, entre outros. Neste momento foram 

levantadas algumas questões para reflexão: Onde estamos, onde queremos chegar, quais são 

os nossos planos para o futuro, será que temos sonhos, quais são eles? 

A partir daí foi possível identificar suas necessidades e desejos e como os efeitos de 

suas escolhas afetam a qualidade de vida no presente e no futuro. Enfatizou-se a importância 

do planejamento, diferenças entre sonhos e projetos, identificando sonhos individuais e 

coletivos para construção da cooperação, ajuda mútua e organização da comunidade. Na 

sequência foram divididos grupos para que estruturassem um painel com o título: 

“Comunidade dos nossos sonhos”, utilizando revistas, pinceis, e outros materiais, os 

participantes elaboraram quadro para simbolizar como gostariam que a comunidade fosse na 

realidade. 

Após a apresentação dos quadros a maioria dos participantes da oficina se manifestou 

com relação ao trabalho coletivo, a importância da união entre as famílias de produtores, 

desde o plantio da mandioca em preparar a terra, roçar, colher, produzir a farinha e vender 

uma quantidade maior. Um dos participantes, relatou sobre a importância do trabalho 

realizado de forma coletiva para ampliar a produção, contribuindo individualmente com uma 

parte da produção para obtenção de maior lucratividade. 
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Durante a oficina, notou-se que existe a vontade dos comunitários em desenvolver 

projetos sociais que melhorem a produção. É perceptível também durante a fala deles, que 

sempre utilizam exemplos se referindo à produção de farinha, demonstrando aptidão na 

atividade já identificada durante a pesquisa. 

No segundo dia de oficina, foi realizada uma breve retrospectiva sobre as temáticas 

abordadas no dia anterior e em seguida foram trabalhados temas, como: Organização da 

Produção; Organização comunitária; Orçamento familiar e simulação de levantamento das 

receitas e despesas para aumento da produção coletiva. 

Sobre a organização da produção foi iniciada uma discussão de qual produto era mais 

produzido na região e se eles sabiam quanto custava para produzir, alguns comentaram sobre 

açaí e madeira, entretanto, a produção de farinha esteve em evidência na preferência dos 

produtores. Quando questionados em relação aos gastos e custos da produção de farinha 

poucos souberam responder, pois não utilizam nenhuma técnica para sistematizar as 

informações. 

Na ocasião desenvolveram-se atividades em que os participantes anotaram cada item e 

o valor dos seus gastos domésticos mensais, e na sequência subtraíram da sua própria receita 

para obter o resultado da sobra mensal. Foram utilizadas folhas de árvores de tamanhos 

variados para representar o valor da nota em dinheiro e dar mais ludicidade a tarefa. A 

maioria se surpreendeu com os resultados dos seus cálculos, pois ainda não tinham realizado 

tal atividade e verificaram ser muito útil para controlar os gastos. Dessa forma, foi refletida a 

importância da organização, planejamento e controle dos gastos e recursos financeiros, 

enfatizando-se principalmente o domínio de técnicas e ferramentas para auxiliar na 

organização da produção individual e coletiva. 

Seguindo o encadeamento das ideias houve pertinência para iniciar a temática da 

organização comunitária e abordar sobre a importância da participação dos membros de forma 

mais efetiva na associação que representa as comunidades envolvidas no Manejo Florestal 

Sustentável em questão. 

Para iniciar sobre a temática da organização comunitária, utilizou-se a técnica de 

tempestade de ideias, brainstorming, onde se apresentou a expressão “Organização 

Comunitária” para que todos pudessem elaborar um conceito observando ao seu redor, no seu 

cotidiano e na convivência em comunidade. Durante esta atividade notou-se a motivação de 

todos para que suas ideias prevalecessem no painel e juntos elaborassem um conceito próprio 

de organização social. As principais expressões citadas por eles foram: “trabalhar junto, 
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união, planejar, desenvolvimento, coletivo, ser parceiro, transparência, amor, colaboração, 

respeito, honestidade, construir, cooperar, dialogar, pontualidade, coragem e paciência”.  

Utilizando as palavras sugeridas elaborou-se em conjunto um conceito: A Organização 

Comunitária é o desenvolvimento coletivo da cooperação construída por meio do diálogo, da 

colaboração e da transparência para que todos possam ser parceiros, trabalhando com união, 

amor, respeito e honestidade. 

Para reforçar o conceito de organização comunitária, foi transmitido um vídeo do 

Projeto Pró-Gavião que retrata a realidade de comunidades do interior da Bahia que são 

isoladas pela seca e pelo esquecimento de políticas públicas. O vídeo mostra a importância da 

organização, do planejamento e do trabalho coletivo para que aconteça de fato uma mudança 

na realidade local, o vídeo também expressa a necessidade de participação intensa dos 

moradores nas decisões e ações coletivas que envolvem a associação de produtores, 

reforçando os conceitos desenvolvidos por todos durante a oficina.   

Após o vídeo abriu-se para um debate, e uma das falas de um dos participantes revelou 

a vontade de ver a sua própria comunidade passando pela experiência exitosa em que o vídeo 

mostrou. Uma das moradoras, falou sobre sua experiência com a igreja católica e revelou a 

forma que eles se organizam para realizar um determinado evento, reunindo e pensando em 

cada detalhe. A moradora também demostrou sua satisfação pela participação dos jovens na 

oficina, a mesma enfatizou a importância da presença deles ali e disse “É tão bom ver aqui 

esses jovens presentes, fico muito feliz em saber do interesse deles por que isso tudo vai servir 

pra eles mesmo e pra nossa comunidades lá na frente”. 

Foi enfatizada também a intenção de realizar um intercâmbio entre comunidades, ou 

seja, comunidades que já apresentem um nível de organização comunitária constituído em 

associações ou cooperativas poderiam visitar ou receber os líderes comunitários para trocar 

experiências e adquirir novos conhecimentos com relação à organização da produção e da 

comunidade. 

 Para concluir a oficina ressaltou-se a importância do controle dos recursos 

financeiros, dos custos e gastos relacionados à produção. Utilizou-se como exemplo prático a 

produção de farinha de mandioca e trabalhou-se no mesmo formato da tempestade de ideias 

para o levantamento dos itens de despesas e do valor dos custos da produção, em uma 

primeira coluna foram identificados os itens relacionados às despesas e na outra coluna os 

custos. Os participantes citaram:  
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Tabela 3 - Levantamento de custos da produção. 

Despesas Custos 

Roçagem R$ 140,00 

Derruba R$ 100,00 

Acoivara R$ 80,00 

Plantio R$ 150,00 

Capina R$ 80,00 

2ª capina R$ 80,00 

Colheita R$ 400,00 

Torração R$ 400,00 

Embalagem R$ 35,00 

Transporte R$ 70,00 

Total R$ 1.535,00 

Fonte: Do Autor (2017). 

 

Nesta atividade foi simulada a média da receita (R$ 3.150,00) de uma tarefa de roça
1
 

de uma família da comunidade, subtraindo-se do valor das despesas (R$ 1.435,00) chegou-se 

a um saldo de (R$ 1.615,00). Este saldo (R$ 1.615,00) foi multiplicado por uma quantidade 

de 50 famílias, obtendo-se então a somatória de um saldo coletivo (R$ 80.750,00). Já este 

saldo coletivo (R$ 80.750,00) multiplicou-se pelo número (04) de tarefas/ano, estimando-se 

que os grupos de produtores produziriam durante um ano 04 tarefas de roça. Utilizou-se o 

número 04 pelo motivo aleatório, apenas para efeito de simulação. O resultado de receita por 

ano foi de R$ 323.000,00 com uma produção de quase uma tonelada de farinha (875 kg). Para 

alcançar ao resultado da simulação estabeleceu-se a organização demonstrada na Tabela 4: 

 

Tabela 4 - Esquema de simulação de receita de tarefa de roça.  

Operação Resultado 

Receita – Despesa Saldo 
Saldo + Nº De Famílias Saldo Coletivo 

Nº de famílias + Saldo coletivo x nº de 

tarefas/ano 

Valor Da Receita/Ano 

Fonte: Do Autor (2017). 

 

Para finalização da oficina enfatizou-se a utilização do exemplo prático da simulação 

das receitas, reforçando a importância de formas organizativas, do empoderamento por meio 

do conhecimento das atividades que desenvolvem, demonstrando em números o quanto 

podem se beneficiar em termos de recursos financeiros, valorizando as habilidades e aptidões 

para desenvolver e obter êxito em seus processos produtivos. Sendo assim, aproveitou-se o 

                                                
1
 Tarefa - medida agrária constituída por terras destinadas à cana de açúcar e que no CE equivale a 3.630m², em 

AL e em  SE a 3.025 m² e na Bahia a 4.356 m². (EMATER, 2004). 
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momento para reforçar a participação efetiva das formas organizativas de produção 

(Associação e Cooperativa). 

4.3 Informações sobre o perfil sócio demográfico e planejamento da produção 

Levando em consideração as informações apresentadas, torna-se necessário investigar 

no contexto sócio econômico, cultural e identitário dos moradores, se de fato os mesmos 

apresentam vontade e principalmente aptidão para exercer atividades comerciais, tendo em 

vista que no contexto pesquisado apresenta-se uma iniciativa empresarial (parceria empresa-

comunidade). 

Lima (2016) também afirma que o cenário para evidenciar potencialidades produtivas, 

juntamente com as aptidões das comunidades inseridas no âmbito da parceria Empresa-

Comunidade, dependem de ações que observem os problemas e as soluções que as permeiam, 

como, estudos de aptidão, oficinas de empoderamento e gestão de empreendimentos 

comunitários que possam subsidiar a tomada de decisão para gestão dos recursos florestais e 

principalmente a emancipação econômica e social das comunidades após o término das 

parcerias. 

Tendo em vista a utilização dos instrumentos de coleta como observação e entrevistas, 

com relação às comunidades foi possível fazer o levantamento dos dados estatísticos 

conforme os eixos descritos anteriormente.  

Desta forma, as informações levantadas permitiram compreender de maneira mais 

ampla o contexto demográfico onde estão inseridas as comunidades, além de ter a 

possibilidade de fazer uma análise relacionada ao processo de produção realizado, bem como 

dificuldades e vantagens da parceria empresa-comunidade em questão. 

Com relação à caracterização por gênero e idade foram entrevistadas 35 pessoas. É 

possível identificar perfis em sua maioria masculinos e com maior concentração na faixa 

etária entre 19 e 40 anos de idade. 
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Figura 6 - Informações relacionadas ao gênero dos entrevistados. 

 
Fonte: Do Autor (2017). 

 

Os autores Fonseca e Chalub (2015) fazem uma análise dos papéis de gênero, no que 

se refere ao envolvimento das comunidades nos processos produtivos e questões ambientais, 

afirmando que, na sociedade atual, o homem ainda concentra a sua preocupação nos fatores 

econômicos e políticos, enquanto a mulher tende a concentrar-se em assuntos mais atuais e 

profundos.  

O homem tem representado e lutado por questões referentes ao seu modo de 
vida na terra, na discussão política e econômica, procurando afirmar seu 

papel principal nas decisões a serem tomadas. Enquanto isso, a mulher tem 

se preocupado e representado questões voltadas à proteção da natureza, à 

educação e à saúde (FONSECA; CHALUB, 2015, p. 16). 

Desta forma, é possível identificar entre os participantes uma maioria (70,59%) 

masculina, já que nas comunidades ainda existe este fator de predominância, no envolvimento 

em atividades econômicas, tais como a atividade de exploração madeireira. 

 

Figura 7 - Informações relacionadas à idade dos entrevistados. 

 
Fonte: Do Autor (2017). 
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Observa-se, nos resultados da pesquisa, que 41,18% dos entrevistados apresentam 

idade entre 19 e 30 anos; 32,35% entre 31 e 40 anos; 11,76% idade entre 41 a 50 anos, 8,82% 

entre 51 a 60 anos; 2,94% estão na faixa etária entre 61 e 70 anos e 2,94% possuem entre 71 e 

80 anos. 

É importante também destacar que a possibilidade de estruturar os processos sociais, 

nas comunidades, abrange a participação dos membros mais jovens, por meio de projetos 

sociais educativos, para que eles possam desenvolver o senso da necessidade de trabalhar em 

conjunto, aprender a planejar e acompanhar as tarefas para contribuir com o sucesso do grupo 

social. 

 

Figura 8 - Informações relacionadas a escolaridade dos entrevistados. 

 

Fonte: Do Autor (2017). 

Com relação à escolaridade, conforme informações na Figura 8, é possível identificar 

a falta ou o mínimo de escolaridade como característica predominante, a maioria dos 

entrevistados (52,94%) possui apenas da 1ª a 4ª série do ensino fundamental, o que contribui, 

significativamente, para falta de efetividade, no que se refere aos fatores relacionados à 

organização comunitária, comunicação ou empoderamento. 

Considera-se a educação como ferramenta que possibilita a valorização dos 

conhecimentos das comunidades ribeirinhas, bem como a prática social como espaço de 

construção de amplas oportunidades de desenvolvimento sustentável, valorização cultural, 

social e ambiental. 

Faz-se aqui um paralelo entre os dados coletados durante a pesquisa. É possível 

identificar aspectos relacionados à escolha da atividade produtiva executada pelos moradores, 
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ou seja, sem escolaridade adequada, muitos não têm escolha, assim, a maioria (55,88%), 

conforme Figura 10, atua em determinada área por falta de opção. 

 

Figura 9 - Informações relacionadas à ocupação dos entrevistados. 

 
Fonte: Do Autor (2017). 

 

Na Figura 9, fica evidente a ocupação dos entrevistados e uma grande tendência pela 

produção de farinha de mandioca. Verifica-se que as comunidades estudadas apresentaram 

possibilidades de empoderamento, em seus modos de produção, fato este que facilitará o 

processo emancipatório, seja por cooperativas ou associações de produtores. Constatou-se 

também que suas aptidões referentes à produção da farinha são predominantes nas 

comunidades, pois existe tradição no cultivo, produção e comercialização do produto na 

região. 

Sendo assim, apresenta-se atividade exercida de maneira predominante, simultânea à 

exploração da madeira, a produção de farinha, executada por mais de 90% (Figura 9) dos 

entrevistados. Observa-se que esta opção está condicionada, principalmente, aos fatores 

culturais e educacionais, pois, infelizmente, acontece a priorização do trabalho em detrimento 

do avanço escolar. 
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Figura 10 - Informações relacionadas aos motivos que levam à escolha da atividade dos 

entrevistados. 

 
Fonte: Do Autor (2017). 

 

Os motivos que levam os produtores a escolherem suas atividades produtivas são, 

principalmente, a falta de opção (55,88%) para trabalhar, ou seja, a maioria dos moradores 

aprende com os antepassados uma determinada atividade para sua própria subsistência. 

Aliam-se a este fato os dados da Figura 8 relacionados à escolaridade dos entrevistados; os 

dados revelam que das 35 pessoas entrevistadas 52,94% possuem da 1ª até a 4ª série do ensino 

fundamental. Mesmo que uma parcela do grupo entrevistado diga que goste (11,76%) de 

realizar essa atividade, a Figura 10 ainda revela uma parcela (8,82%), sinalizando que 

escolheu atividade, porque não estudou, ou seja, sentem-se obrigados a realizar para a 

subsistência e os excedentes comercializam ou trocam por outros produtos. 

 

Figura 11 - Informações relacionadas às vantagens de realizar as atividades. 

 
Fonte: Do Autor (2017). 
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Na Figura 11, fica clara a maior vantagem identificada pelos entrevistados. O fato de 

ser dono (67,64%) do seu próprio negócio, ou seja, da atividade produtiva é considerado 

bastante vantajoso aos produtores, pois não ficam sem dinheiro e não apresentam custos com 

despesas de aluguel de terra e ainda alcançam uma renda, que representa o resultado do seu 

trabalho para manter a família. Um dos entrevistados (E1) relata sobre a atividade de 

produção de farinha: 

Eu trabalho fazendo farinha um tempão já, é uma coisa que eu gosto de 

fazer, ganho uns R$ 900,00 por mês, não anoto nada de quanto eu gasto, 
faço tudo de cabeça mermo, mas eu tenho até vontade de aprender novas 

formas de melhorar meus negócios pra aumentar minha renda. 

 

O relato do entrevistado (E1) apresenta também informações que condizem com os 

dados da Figura 14, que revela a vontade dos entrevistados de aprender novas formas de 

controlar seus gastos. 

 

Figura 12 - Informações relacionadas às dificuldades da atividade dos entrevistados. 

 
Fonte: Do Autor (2017). 

 

As dificuldades das atividades desempenhadas estão vinculadas à prática diária das 

tarefas sem planejamento, poucos recursos financeiros e estruturais, como máquinas, tratores 

e insumos, o que acarreta um volume de trabalho maior em determinadas ações do processo 

como o preparo da terra (32,35%) e a fabricação da farinha (29,41%), em determinados 

períodos e uma ociosidade maior em outros. As vantagens concentram-se na autonomia de 

gerenciar a sua própria produção e no poder aquisitivo proveniente desta independência. 

 

32,35 
29,41 

17,65 

11,76 
8,82 

preparo da terra fabricação da

farinha

transporte muito

trabalhoso

não tem

F
r
e
q

u
ê
n

c
ia

 r
e
la

ti
v
a

 



58 

Figura 13 - Informações de como os entrevistados controlam os seus gastos. 

 
Fonte: Do Autor (2017). 

 

O controle de gastos pode ser mais bem desenvolvido, mediante o domínio da 

organização de orçamentos, para melhor acompanhamento das entradas e saídas de receita e 

recursos (individuais e coletivos). É possível observar que os registros não acontecem, pois a 

maioria (76,47%) informa que faz de cabeça e outra parte relata que realmente não faz 

(17,65%) o controle dos seus gastos. No entanto, durante os diálogos, as comunidades, de 

uma forma geral, reconhecem a sua necessidade e sabe dos impactos deste conhecimento, 

visto que seria possível aprender a administrar melhor seus rendimentos, controlar os gastos, 

melhorando os negócios, além de poupar. A seguir, na Figura 14, é questionado aos 

entrevistados se eles gostariam de aprender novas formas de controle dos gastos, nota-se que a 

maioria (47,05%) responde que quer aprender a administrar os seus gastos. 
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Figura 14 -  Informações sobre o interesse dos entrevistados em aprender novas formas de 

controle dos gastos. 

 
Fonte: Do Autor (2017). 

 

Na Figura 14, pode-se verificar uma necessidade importante relacionada à 

organização, já que 47,05% dos sujeitos da pesquisa afirmaram que necessitam aprender a 

administrar os gastos, 35,29% veem a necessidade do controle das finanças e 14,71% 

manifestam a necessidade de melhorias nos negócios. 

A gestão financeira também é um fator importante neste contexto, já que, por meio de 

sua implementação e ferramentas adequadas, apresenta significativos impactos no que tange à 

ampliação dos processos produtivos e seu gerenciamento. Considerando o princípio de que a 

primeira fase, para oportunidade de melhorias, está inserida em um contexto de 

reconhecimento dos problemas, percebe-se que há potencial para compreensão e aplicação de 

princípios de planejamento financeiro. 

4.4 Participação e interesse em formas organizativas 

Com base nas informações encontradas, a seguir, é possível identificar que os 

entrevistados apresentam dificuldades como a falta de informação, para participar de formas 

organizativas em suas comunidades, questões como comunicação e falta de conhecimento são 

fatores que impossibilitam a participação e o interesse no engajamento dos assuntos referentes 

ao desenvolvimento da comunidade.  

Compreende-se, também, que há um interesse em participar de organizações sociais, 

tais como as cooperativas, já que elas possibilitariam ganhos com aumento de lucratividade, 

produtividade, comercialização e melhorias na situação das famílias nas comunidades. 
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Ressalta-se que a Associação de Moradores é uma organização representativa, sendo 

interlocutora das comunidades que articulam com a madeireira as áreas que serão exploradas 

anualmente no manejo florestal. A Associação tem escritório, na sede do município e, 

legalmente, conta com 512 famílias associadas e é constituída de cerca de 2.700 pessoas. Ela 

possui um quadro executivo completo de funcionários. 

Apesar da constituição legal da Associação em cerca de 2700 associados, ela necessita 

melhorar sua atuação no que diz respeito à participação dos comunitários, pois, quando 

perguntado, por meio de questão aberta aos entrevistados sobre a participação deles em 

alguma associação ou cooperativa de produtores, a maioria respondeu que não participa nem 

da associação e nem de cooperativa, porque não existem. 

Nota-se que a Associação vem se esforçando para realizar algumas ações em parceria 

com a empresa, porém já estavam previstas na programação de desembolso da madeireira, 

referem-se à compensação pela exploração de madeira. Entretanto a maioria dos moradores 

não reconhece a associação como representante. Esse resultado demonstra uma lacuna entre a 

população que participou da pesquisa com a associação de moradores. 

Os comunitários apresentam vontade de se organizar em torno de uma cooperativa, 

conforme mostra a Figura 15, eles conhecem as vantagens e identificam a cooperativa como 

ponto de melhoria para aumentar a comercialização dos seus produtos.   
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Figura 15 - Informações relacionadas aos fatores que precisam melhorar para aumentar a 

comercialização. 

 

Fonte: Do Autor (2017). 

 

Apesar de ainda não apresentarem o domínio de técnicas de controle de gastos, níveis 

adequados de escolaridade e fatores relacionados à elaboração e execução de 

empreendimentos comunitários, nota-se uma grande tendência deste grupo pela criação de 

uma cooperativa, ficando explícito que a parceria empresa/comunidade, existente no cenário 

socioeconômico destas comunidades, é favorável para que a empresa e os órgãos públicos 

cumpram de forma eficiente e eficaz seus papeis, uma com a parte que lhe cabe na 

compensação da exploração madeireira e a outra fiscalizando e fazendo cumprir as legislações 

que já existem em prol dessas populações e da conservação e preservação do meio ambiente. 

Além disso, esses fatores tornam-se pontos positivos para que os atores desse processo 

busquem as melhorias necessárias para implementar projetos comunitários que tenham como 

objetivo despertar o interesse dos produtores mais experientes, das mulheres e, 

principalmente, dos jovens comunitários que expressaram, durante a pesquisa, vontade de 

alavancar a produção de farinha. 

Uma moradora (E3) fala sobre sua experiência com a igreja católica e evidencia a 

importância da divisão de tarefas, para se obter organização, participação de todos e, 

principalmente, dos jovens: 

0

5

10

15

20

25



62 

Eu vejo que na igreja católica existe toda uma organização também e que 

quando todo mundo se junta pra fazer alguma coisa pela comunidade dá tudo 

certo, porque cada um tem uma tarefa e a gente se reuni antes pra pensar em 
cada detalhe, então pra mim isso também vale como organização social. E 

também acho que os jovens da comunidade deveriam participar mais das 

coisas né. É tão bom ver aqui esses jovens presentes, fico muito feliz em 

saber do interesse deles por que isso tudo vai servir pra eles mesmo e pra 
nossa comunidades lá na frente. 

A informação é um fator determinante para o êxito de qualquer ação. Quando não se 

detém, as chances de dar errado qualquer projeto são grandes. Retrata-se na Figura 16 as 

principais dificuldades apresentadas pelos entrevistados em participar de uma organização 

dentro da comunidade. 

 

Figura 16 - Informações relacionadas às dificuldades em participar de uma organização. 

 
Fonte: Do Autor (2017). 

 

Observa-se que, na Figura 16, os entrevistados elegeram três fatores que expressam as 

dificuldades em participar de uma organização. A maioria dos moradores respondeu que a 

principal dificuldade em participar da associação, cooperativa ou outra forma organizativa é a 

falta de informação. Boa parte deles respondeu que não existe nenhum tipo de organização na 

comunidade e outros disseram que não sabem como funciona. 

Nota-se que os comunitários não legitimam na sua totalidade a Associação de 

moradores e que a falta de informação poderá ser sanada, por meio de oficinas com as 

temáticas, assim como a intenção de realizar um intercâmbio entre comunidades, ou seja, 

comunidades que já apresentam um nível de organização comunitária constituído em 

associações ou cooperativas poderiam visitar ou receber os líderes comunitários para trocar 

experiências e adquirir novos conhecimentos quanto à organização da produção e da 

comunidade. 
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Entretanto é importante frisar que os comunitários reconhecem na participação as 

vantagens de fazer parte de uma cooperativa, conforme se retrata na Figura 17.   

 

Figura 17 - Informações relacionadas às vantagens em participar de uma organização. 

 
Fonte: Do Autor (2017). 

 

Foram identificados alguns aspectos relacionados às vantagens em participar de uma 

organização produtiva. Conforme mostra a Figura 17, os entrevistados conhecem as vantagens 

e relacionam ao aumento do lucro como a principal delas (24,41%), em seguida, eles 

identificam o aumento da comercialização (23,52%), melhorias da produção e renda (20,59%) 

e, consequentemente, a situação da família. 

As vantagens vão além das perspectivas do aumento da renda. Outras formas 

organizativas surgem no cotidiano das comunidades, intrinsicamente, ou seja, sem que eles 

saibam que já exercitam atitudes e ações que poderão levar aos conceitos as práticas do 

cooperativismo, por exemplo.  

Neste sentido, foi perguntado se os moradores já haviam participado de algum mutirão 

para contribuir com ações à comunidade e quais os benefícios e dificuldades em participar. A 

resposta foi unânime. Todos responderam sim, que já haviam participado e, em relação aos 

benefícios, as respostas variaram entre: “o trabalho é mais rápido”, “produz mais”, 

“rendimento no trabalho”, “a união faz a força”. As dificuldades também foram registradas e 

variaram entre: “falta de organização”, “falta de transporte”, “falta de união de alguns”, “não 

teve dificuldade”. 
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Dessa forma, percebe-se que os moradores manifestam-se favoráveis à participação e 

interesse em formas organizativas, afirmando também interesse em comprar com outras 

pessoas maior quantidade de insumos para reduzir o custo com a produção. Percebem-se 

características, para formação de uma cooperativa de produção, a fim de que possam 

aumentar os lucros, a renda e proporcionar qualidade de vida às suas famílias. 

4.5 Percepção dos comunitários sobre a parceria com a Empresa 

Neste eixo das entrevistas, é possível identificar a percepção dos entrevistados em 

relação à parceria que acontece atualmente nas comunidades entre a empresa madeireira e a 

Associação de moradores que representa os anseios dos comunitários no que diz respeito ao 

manejo florestal. Dessa forma, foi questionado se conhecem a expressão “Empresa-

Comunidade”, pois acredita-se que, para ocorrer um envolvimento nos acordos de forma 

efetiva, é necessário o conhecimento de ambas as partes sobre os conceitos e práticas da 

parceria e, principalmente, sobre as vantagens e desvantagens que ela proporciona a todos. 

As comunidades conhecem a expressão empresa/comunidade, porém a percepção de 

como realmente acontece, ainda gera dúvidas, quando são questionados sobre o 

funcionamento da parceria. Este fato é relevante, pois torna-se imprescindível o conhecimento 

detalhado das regras do acordo vigente as quais possam ser cumpridas e acompanhadas pelos 

comunitários. 

Nota-se uma ausência da própria Associação de moradores, quando se trata de exercer 

um papel esclarecedor sobre o funcionamento da divisão dos recursos financeiros 

provenientes das compensações do manejo florestal que são destinados às comunidades. 

Ressalta-se que o nível de escolaridade da maioria do público envolvido no processo é baixo, 

portanto necessita-se repassar as informações de forma acessível e didática, para que todos 

entendam e não sejam geradas dúvidas sobre o que acontece ao seu redor. 
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Figura 18 - Informações relacionadas ao conhecimento da expressão “Empresa/Comunidade”. 

 
Fonte: Do Autor (2017). 

 

Na Figura 18, a maioria (79,41%) dos entrevistados responde que conhece a expressão 

Empresa/Comunidade, porém, quando desafiados a definir um conceito, não souberam 

elaborar, mas, quando lhes foi perguntado como haviam conhecido essa expressão todos 

responderam que da própria comunidade, ou seja, existe um diálogo entre as comunidades, 

socializando-se informações e indagações a respeito desta parceria. Mesmo assim, percebe-se 

que ainda existe uma parcela (20,59%) que não conhece a expressão, gerando um 

distanciamento do empoderamento e, consequentemente, do desenvolvimento econômico 

local. 

Neste sentido, analisa-se que os aspectos relacionados à melhoria da economia local 

estão ligados diretamente às oportunidades como das parcerias das empresas, pois é 

necessário o empoderamento da própria Associação de moradores para que a prática da 

parceria traga às comunidades maiores retornos econômicos em termos de renda, 

desenvolvimento de empreendimentos locais, além da emancipação das comunidades, visando 

à independência financeira, quando ocorrer o término do processo exploratório. 

Além disso, é importante que o poder público, representado pela prefeitura do 

município, promova políticas e ações juntamente com a empresa madeireira, para criação de 

fontes de renda mais regulares e seguras que possam trazer maior circulação de dinheiro 

dentro das comunidades, aumentando as possibilidades de negócio com base na organização 

das atividades produtivas. 
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Foi indagado aos entrevistados se eles reconhecem a parceria entre a empresa e a 

comunidade e quais os benefícios que lhes trouxe. Todos foram unânimes respondendo “sim”, 

que existe alguma parceria entre eles e a empresa. Na Figura 19, ressaltam-se os benéficos 

identificados pelos comunitários, em forma de ações coletivas, realizadas durante a parceria. 

 

Figura 19 - Informações relacionadas aos benefícios da parceria identificados pelos 

comunitários. 

 
Fonte: Do Autor (2017). 

 

Com relação aos benefícios da parceria, os entrevistados elegeram os mais relevantes, 

na opinião deles. Citam a abertura de estrada (55,88%) como benefício principal, pois, para 

eles enquanto produtores, facilita o escoamento da produção, assim como a diminuição do 

tempo de acesso à sede do município. Em relação à busca de atendimento dos serviços de 

saúde e educação, também, torna-se um benefício essencial ao exercício das atividades 

cotidianas. 

Por outro lado, esse tipo de benefício é primordial para o escoamento da produção 

madeireira, atividade desenvolvida pela empresa. Analisa-se que este benefício é uma 

condição necessária às atividades comerciais da empresa, portanto não se considera como 

algo especificamente voltado para melhoria da qualidade de vida da população.  

Uma parcela dos entrevistados (17,65%) não soube identificar quais eram os 

benefícios proporcionados pela parceria. Considera-se este fator limitante, no que diz respeito 

ao conhecimento dos comunitários sobre a parceria e seus benefícios, pois espera-se que todos 

sintam-se contemplados com as ações coletivas as quais possam ser realizadas e executadas, 
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de acordo com as necessidades das comunidades e que os recursos financeiros destinados aos 

projetos sociais sejam apropriados e eleitos pelos próprios comunitários. 

Outros entrevistados dividem suas opiniões e enxergam de maneira positiva a 

possibilidade de acesso aos benefícios sociais advindos da aliança, tais como melhorias nos 

sistemas de abastecimento de água (11,76%); energia elétrica (8,82%) e mecanização das 

áreas de produção (5,88%).  De fato, estes são benefícios essenciais, para qualidade de vida de 

qualquer sociedade atualmente, porém, observa-se que não é comum encontrar na realidade 

das comunidades amazônicas estes serviços, que deveriam ser obrigação do Estado realizá-los 

para o bem-estar social. 

Além disso, a qualidade dos benefícios não atende aos critérios de modernidade 

necessários para se igualar aos centros urbanos. Por exemplo, abre-se uma estrada e não se 

realizam a pavimentação, iluminação, ciclovia, sinalização, passeio para pedestre, 

acostamentos. Enfim, de uma forma geral, é importante primar pela excelência dos serviços, 

saindo da lógica do paliativo, do improvisado e temporário, adequando-os à arquitetura rural, 

sem confundir o rural/campo com o inopinado, buscando pelo aparelhamento dos serviços 

sociais de qualidade. 

Portanto, é fundamental o diálogo entre a empresa e a comunidade. O alcance das 

ações deve ser para contemplar as atuais e futuras gerações que, por muitos anos, vivem uma 

realidade inferior se comparadas a outras comunidades rurais de alguns Estados brasileiros. 

Neste sentido, quando questionados sobre quais os problemas identificados na 

parceria, a maioria respondeu que falta diálogo com a empresa e a própria Associação de 

moradores. Por outro lado, todos os entrevistados disseram que receberam tanto individual 

quanto coletivamente algum recurso financeiro da empresa, em forma de compensação, pela 

exploração madeireira em suas terras. Porém, a maioria não sabe quanto foi retirado de 

madeira da área manejada. 
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Figura 20 -  Informações relacionadas ao conhecimento dos comunitários sobre a quantidade 

de madeira retirada da sua área. 

 
Fonte: Do Autor (2017). 

 

Analisa-se na Figura 20 um fator preocupante, pois, de forma mais abrangente, a 

inquietação maior é com relação à proteção dos recursos florestais. Estima-se que as 

populações que habitam as florestas devem ser as principais fiscalizadoras no controle do 

desmatamento, pois, quando não ocorre o acompanhamento, as florestas tornam-se 

vulneráveis à exploração desmedida. 

Entretanto vale destacar que estes acordos de parceria, em geral, devem oportunizar 

possibilidades de uma exploração muito mais racional dos recursos, já que os comunitários 

concedem suas áreas, e a maioria mora no local, mantendo o interesse em preservar, 

monitorando a exploração e privilegiando aquela que não agrida tão incisivamente o meio 

ambiente. 

Portanto, ao observar a Figura 20, é notório que a maioria dos entrevistados (79,41%) 

não possui a informação da quantidade de madeira retirada, durante a atividade do manejo 

florestal, denotando a falta de informação dos moradores e diálogo entre as partes. Torna-se 

preocupante este fato, pois apenas uma pequena parte (14,71%) apresenta conhecimento a 

respeito da quantidade de madeira retirada. 

Outro questionamento que coaduna com as respostas da Figura 20 é quando se 

pergunta aos entrevistados se eles sabem como a empresa calcula o valor que cada família 
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receberá pela exploração madeireira, conforme a Figura 21. Nota-se uma grande disparidade 

entre os resultados. 

 

Figura 21 -  Informações relacionadas ao conhecimento dos comunitários sobre como a 

empresa calcula o valor a ser pago a cada família pela exploração madeireira. 

 

Fonte: Do Autor (2017). 

 

De acordo com a Figura 21, a maioria dos entrevistados (85, 29%) respondeu que não 

sabe como a empresa calcula o valor a ser pago às famílias, esses valores são referentes ao 

acordo de parceria formal existente entre as partes, apenas uma minoria (14,71%) entre os 

entrevistados respondeu que sabe como o cálculo é realizado. Entretanto, quando 

questionados para explicar o cálculo, a maioria não soube responder ou disse que era por meio 

do valor bruto da madeira, mas sem entrar em detalhes. 

Neste caso, considera-se que este fato tenha ligação com a escolaridade dos 

entrevistados já retratada na Figura 8, assim como à falta de informação em relação a divisão 

dos recursos financeiros que compõem a estrutura formal da parceria representada na Tabela 

1, no capítulo 4 deste trabalho. 

Ressalta-se que a parceria empresa/comunidade, em análise, é formal e aplica os 

recursos financeiros coletivamente. Assim, apesar de todos os entrevistados apresentarem 

conhecimento de que a sua comunidade já recebeu algum recurso da empresa que executa o 

manejo, torna-se necessário que haja transparência, neste acordo entre as partes, indicando, 

principalmente, que todos estejam plenamente cientes da movimentação, dos fluxos de caixa, 

dos lucros e investimentos a serem feitos e, finalmente, dos dividendos que precisam ser 

rateados equilibradamente. 
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Figura 22 -  Informações relacionadas à opinião dos entrevistados sobre a distribuição dos 

recursos do social às comunidades. 

 
Fonte: Do Autor (2017). 

 

Vale ressaltar que, durante o período da pesquisa, foram acompanhadas algumas 

reuniões da parceria empresa/comunidade que contribuíram para o processo decisório da 

aplicação dos recursos financeiros destinados à projetos sociais nas comunidades. Neste 

sentido, a Figura 22 é representada pela opinião dos moradores sobre como deve ocorrer a 

distribuição dos recursos financeiros, denominados por eles de recurso do social. Assim, a 

maioria (70,29%) respondeu que o recurso do social deve ser distribuído de forma coletiva, ou 

seja, deve ser destinado para ações que beneficiem a própria comunidade, como, por exemplo, 

sistema de abastecimento de água, escolas, transporte, estradas e o aumento da produção. 

Apesar de uma parcela dos entrevistados (20,59%) optarem pela distribuição 

individual dos recursos, percebe-se que, no Eixo 2 das entrevistas sobre o interesse e 

participação em formas organizativas, a Figura 15 mostra claramente o interesse dos 

comunitários pela organização de uma cooperativa, indicando que a criação desta organização 

é um dos fatores que eles precisam para melhorar, ampliar a produção e a comercialização de 

farinha, por exemplo. Outro aspecto importante é a possibilidade de melhor compreender a 

parceria existente com a empresa e as melhores estratégias para utilizar os recursos existentes 

em prol dos benefícios à comunidade. 

Neste sentido, quando questionado aos comunitários sobre o interesse em continuar 

realizando atividade de manejo florestal, após a saída da empresa ou término do acordo 

(parceria), a maioria sinalizou positivamente pela vontade de executar atividade madeireira, 

justificando que seria uma ajuda à comunidade e, consequentemente, aumentaria a renda das 

famílias. 
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Porém acredita-se que este passo ainda necessita ser bem trabalhado entre os 

comunitários, principalmente, no que tange à organização, à constituição de uma entidade 

representativa, que possa apresentar alternativas de desenvolvimento econômico às 

comunidades, emancipando e tornando o processo organizativo mais maduro para ampliação 

da produção e comercialização de seus produtos, sejam de origem madeireira ou não 

madeireira. Portanto concluem-se as análises dos resultados enfatizando os sonhos e desejos 

dos entrevistados, os quais, mesmo que ainda com suas limitações, alimentam esperanças de 

dias melhores em seus cotidianos, realizando o que almejam para si e suas famílias, obtendo 

seu próprio negócio, educando seus filhos, sempre sonhando e organizando os planos para um 

futuro melhor. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Considerando-se as informações levantadas durante a pesquisa pode-se inferir que este 

trabalho foi caracterizado pela necessidade de identificar o comprometimento da Empresa 

madeireira como responsável pela função de promover ações coletivas para melhorar a vida 

dos moradores que permitem o manejo dos recursos madeireiros que se encontram nas áreas 

consideradas de propriedade das comunidades. 

Para responder a estes questionamentos foi traçado um caminho de apropriação teórica 

que se baseou em conceitos como do Manejo Florestal e Parceria Empresa-Comunidade. 

Neste sentido, ressaltou-se a identificação de Ritchie (2000) como bastante pertinente 

quanto ao Manejo Florestal Comunitário (MFC), pois o autor diferencia os dois tipos de 

manejo florestal, o comunitário e o empresarial, destacando-se que o MFC pode ser 

amplamente diferenciado da visão essencialmente econômica e de mercado que orienta o 

Empresarial, já que as comunidades que dependem diretamente das florestas, tendem a se 

relacionar com esse recurso a partir de diferentes perspectivas que englobam os dois tipos de 

Manejo Florestal. 

Com relação aos conceitos de Parceria Empresa-Comunidade destacou-se que a 

concepção de parceria está associada a qualquer tipo de relação em participações com 

benefícios mútuos, ou seja, dois ou mais indivíduos ou entidades que recebem benefícios 

neste contexto. Silva (2013) discorre sobre a utilização deste termo como forma de descrever 

e caracterizar variedades de interações, acordos e contratos formais ou informais que podem 

basear-se em articulações individuais ou organizacionais. 

Entretanto, chega-se à conclusão que a formação da consciência das populações 

tradicionais é fundamental para sejam vistas como sujeitos responsáveis pelos recursos 

florestais presentes ali, e que possam se tornar independentes e emancipados tanto do poder 

empresarial, quanto do poder do Estado, ou seja, tomando lugar de destaque nas decisões que 

se referem a Amazônia brasileira, cultivando, produzindo e comercializando seus produtos 

com valor agregado de mercado. 

 Assim como em outras regiões da América Latina, o manejo florestal desperta cada 

vez mais interesse de órgãos governamentais no estabelecimento de políticas públicas, assim 

como, o interesse manifestado por organizações comunitárias e outros atores locais (por 

exemplo, empresas madeireiras), interessadas em produtos oriundos de florestas comunitárias. 

O estudo contribuiu também para identificar o que vem ocorrendo nas áreas 

manejadas. E constatou-se que além das compensações financeiras e benfeitorias tangíveis 
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estabelecidas nos acordos de parceria entre empresa e comunidade, percebe-se que a empresa 

vem desenvolvendo ações coletivas em conjunto com instituições de pesquisa, ensino e 

extensão e que as comunidades estudadas apresentaram possibilidades de empoderamento em 

seus modos de produção. 

Neste sentido, acredita-se que a parceria entre a empresa e a comunidade está 

contribuindo para o processo emancipatório a ser desenvolvido por meio da criação de formas 

organizativas, seja por cooperativas ou associações de produtores com intuito de 

comercializar a produção para ampliar a renda das famílias e desenvolver a economia local. 

Constatou-se também essas características, observando-se as comunidades e suas aptidões 

referentes a produção de farinha de mandioca. A produção de farinha é predominante nas 

comunidades, pois existe tradição no cultivo, produção e comercialização do produto na 

região. 

Constata-se que os fatores citados acima, são preponderantes para continuidade de 

novas pesquisas utilizando-se principalmente metodologias que evidenciem os resultados 

dessas ações que já estão sendo desenvolvidas pela empresa e parceiros, assim como as 

experiências positivas e negativas que poderão ser compartilhadas tanto pela madeireira 

quanto pelas comunidades com outros grupos sociais que estejam vivenciando está realidade. 

Sugere-se também como novas pesquisas, estudos mais aprofundados sobre a 

participação de populações envolvidas nas Parcerias Empresa-Comunidade no que tange ao 

manejo florestal, pois considera-se a participação como um dos fatores determinantes para o 

sucesso do desenvolvimento local. 

Deste modo, sabe-se que as consequências da ausência dos modelos de produção em 

escala, geram um distanciamento entre o desenvolvimento e o crescimento econômico e 

consequentemente um isolamento dessas populações e das políticas públicas que promovem 

qualidade de vida. 

Portanto, não deve ser utópico que as comunidades amazônicas comecem a produzir 

em escala, utilizando modelos de produção voltados para escala industrial, permitindo e 

criando acesso a mercados com produtos diferenciados, agregando valor a identidade que a 

Amazônia e seus produtos possuem mundialmente, usufruindo do selo e da marca publicitária 

que já são ligados a identidade dos produtos da Amazônia. 
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APÊNDICE A – RELATÓRIO TÉCNICO DA OFICINA DE ORGANIZAÇÃO 

COMUNITÁRIA 

 

Evento 
REUNIÃO   SEMINÁRIO  ENCONTRO  

CURSO       OFICINA        OUTRO  

Período da viagem 13 a 15/11/16 

Data do evento 14/11/16 

Nome do evento Oficina de  

Local do evento Comunidade Quadrangular do Ipixuna 

Participantes Líderes comunitários, membros da ARQMG e comunidades vizinhas 

Gênero/Família Homens (19)                Mulheres (7)               Famílias (  ) 

Equipe técnica Bruno Cavalcante e Cesar Tenório 

Relator Bruno Cavalcante 

Meio de 

transporte Barco e Caminhão  

 

Objetivo do evento: 

Desenvolver, aprender e praticar sobre os conceitos de organização social, identificando os 

problemas e dificuldades, assim como as soluções, sonhos e projetos para utilização de 

recursos financeiros da Parceria de forma coletiva, aumentando a produção, 

comercialização e cooperando com a qualidade de vida de todos. 

 

Atividades desenvolvidas e/ou temas debatidos: 

Apresentação compartilhada  

Acordo de cooperação/comunidade para realização da oficina 

Levantamento histórico comunitário 

Vídeo experiência comunitária 

Onde estou e onde quero chegar? 

Planos para o futuro, Planejando nossos sonhos e projetos 

Discussão sobre a organização da produção 

Organização social (Organização comunitária) 

 e Comunitária 



79 

Orçamento Familiar 

Simulação de levantamento das receitas e despesas para aumento da produção coletiva 

 

Resultados, encaminhamentos, propostas ou deliberações: 

Ao final da oficina ficou combinado de trabalhar aspectos de gestão de negócios e 

compartilhar os conceitos e práticas de projetos comunitários. 

  

Considerações do técnico, se achar necessário:  

Houve dedicação dos participantes em todos os momentos da oficina. Trabalhamos 

questões básicas de e organização comunitária voltada para o aumento da produção. 

Estabelecemos um compromisso de retornar com o grupo e compartilhar conceitos e 

práticas de projetos comunitários e encaminhar um projeto de implantação de casa de 

farinha semi-mecanizada. 

 

Observação operacional/logística:  

A oficina começou atrasada por conta da logística, pois tivemos que transportar via 

caminhão alguns participantes da oficina que moram nas comunidades (pavilhão da benção 

e Perpétuo Socorro). 
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

 

EIXO 1 CARACTERIZAÇÃO DOS COMUNITÁRIOS E SUAS ATIVIDADES 

ECONÔMICAS 

 

 

2- Você sabe quais os gastos essenciais que a sua família possui? ( )sim quanto: 

R$_______( ) não, 

Por 

quê?_______________________________________________________________________

__________________ 

3- Existem sobras nos seus gastos essenciais mensais? ( ) sim quanto: R$______ 

4- O que você faz com as sobras? 

( ) Lazer 

( ) Poupança 

( ) Compra insumos p/ produção 

( ) Outros __________________________________________________________ 

5- Ocupação 

Atividades Produto/ espécies 

preferidas  

Período Custos Ganhos 

Agricultura (    )     

Pesca  (     )     

Polpa de frutas (   )     

Mel   (     )     

Extração madeireira (    )     

Carpintaria naval (    )     

 1-

Identificação 

dos 

extrativistas 

Pessoas na família  

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Sexo           

Idade           

Estado civil           

Profissão           

Escolaridade           

Naturalidade           

Benefício 

(bolsa) 

          

Benefício 

(aposentadoria) 

          

Renda (R$)           

Total Renda 

família (R$) 

 R$ 
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Açaí   (    )     

Farinha (   )     

Castanha do Brasil (   )     

Outro  (     )     

 

8- Como você faz a controle de gastos da sua produção e comercialização? 

( ) Não faz  

( ) Faz de cabeça  

( ) Anota no caderno 

( ) Registra em computador 

( ) Outros__________________________________________ 

9- Você gostaria de aprender novas formas (técnicas) de controle de gastos para 

melhorar seus negócios? ( )sim ( ) não.  

Por 

quê?_______________________________________________________________________

__________________ 

10- Você pretende aumentar a sua renda por meio da produção e comercialização?( )sim 

( ) não.  

Porquê?_____________________________________________________________________

_ 

11- Porque escolheu esta atividade? 

 

___________________________________________________________________________

____________________________________________________ 

12- Quais as principais vantagens da atividade? 

 

13- Quais as principais dificuldades da atividade? 

___________________________________________________________________________

____________________________________________________ 

12- Em sua opinião o que precisa melhorar para aumentar a comercialização? 

 

 

 

EIXO 2 PARTICIPAÇÃO E INTERESSE EM FORMAS ORGANIZATIVAS 

 

13- Você participa de alguma associação ou cooperativa de produtores?   

( ) Não. Por 

quê?_______________________________________________________________________

___________________________________________ 

( ) sim, quais as vantagens deste tipo de organização? 

___________________________________________________________________________

____________________________________________________ 

Quais as dificuldades em participar desse tipo de organização? 

___________________________________________________________________________

____________________________________________________ 

 

14- Você já participou de algum mutirão? 

( ) Não. Por 

quê?_______________________________________________________________________

___________________________________________ 
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( ) Sim, quais os benefícios em participar? 

___________________________________________________________________________

____________________________________________________ 

Quais as dificuldades em participar de um mutirão? 

___________________________________________________________________________

____________________________________________________ 

15- Você tem interesse em participar de alguma cooperativa para aumentar a sua 

renda? ( ) sim ( ) não.  

Por 

quê?_______________________________________________________________________

__________________ 

16- Você acha interessante juntar com outras pessoas para comprar maior quantidade 

de insumos ou para vender a produção? 

( ) Sim   ( ) Não 

 

 

EIXO 3 CONHECIMENTO DA COMUNIDADE SOBRE A PARCERIA EMPRESA-

COMUNIDADE E DO MANEJO FLORESTAL 

 

17- Você conhece a expressão “Parceria Empresa-Comunidade”?  

( ) Não 

( ) Sim, de onde?_______________________________________________________ 

18- Você acha que existe alguma parceria entre a comunidade e a empresa na sua 

comunidade?  

 ( ) Não 

( ) Sim, quais os benefícios dessa parceria? 

___________________________________________________________________________

____________________________________________________ 

Quais os problemas da parceria?  

___________________________________________________________________________

____________________________________________________ 

20- Você já recebeu algum recurso da Empresa?  

( ) Não 

( ) Sim, quanto?_________  

Sabe quanto de madeira foi tirada de sua área? _________  

21- Sabe como a empresa calcula o valor que cada família irá receber? 

( ) Não 

( ) Sim, explique 

como:______________________________________________________________________

_______________________________________ 

21- Você tem conhecimento se a sua comunidade já recebeu algum recurso da empresa 

que executa o Manejo Florestal?  

( ) Não 

( ) Sim, como acontece o recebimento dos recursos pela execução do Manejo 

Florestal?________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

____________________________________________________  

22- Como você acha que deve ser investido o recurso do social disponibilizado pela 

empresa em sua comunidade? 
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___________________________________________________________________________

____________________________________________________ 

23- Você tem interesse em continuar com o manejo madeireiro após a saída da 

Empresa? 

( ) Sim, por 

quê________________________________________________________________________

___________________________________________ 

( ) Não, por 

quê________________________________________________________________________

__________________________________________ 

24- Se você tivesse um bom dinheiro na mão e pudesse realizar o seu sonho, o que você 

faria?  

 

 


